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RELATÓRIO DE CONSULTA PÚBLICA  

 
Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid 

Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-o-Novo Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo 
 

 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
Em cumprimento do preceituado no artigo 14º do Decreto - Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, procedeu-se à Consulta Pública da 
“Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid - Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-
o-Novo Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo”. 
 
 
2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA  
 
Considerando que o Projecto se integra na lista do anexo I do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de 
Maio alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, a Consulta Pública decorreu 
durante 45 dias úteis, desde o dia 5 de Dezembro de 2007 a 7 de Fevereiro de 2008. 
 
 
3. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE CONSULTA    
 
O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), foi 
disponibilizado para consulta nos seguintes locais:  
 

o Agência Portuguesa do Ambiente (APA)  
o Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
o Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 
o Câmaras Municipais de Montemor-o-Novo, Vendas Novas, Palmela, Montijo, Moita 

 
O Resumo Não Técnico foi disponibilizado para consulta nas seguintes Juntas de Freguesia: 
  
  

Concelho Junta de Freguesia  
N.ª Sr.ª Bispo 

Foros de Vale Figueira Montemor-o-Novo 
Silveiras 

Vendas Novas 
Vendas Novas 

Landeira 
Poceirão 

Pinhal Novo 
Quinta do Anjo 

Palmela 

Marateca 
Pegões 

Montijo 
Santo Isidro de Pegões 

Alhos Vedros 
Moita Moita 

Vale da Amoreira 
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4. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO 
 
 
A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por 
meio de: 
 
- Afixação de Anúncios nas Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia acima referidas; 
 
- Publicação de um anúncio, envio de RNT e de nota de imprensa para o seguinte jornal: 
 

o Correio da Manhã 
 
- Envio de nota de imprensa e RNT para os jornais, revista e rádios que constam no Anexo I; 
 
- Divulgação na Internet no site da Agência Portuguesa do Ambiente com anúncio e RNT; 
 
- Envio de ofício circular e RNT às entidades constantes no Anexo I. 
 
 
5. FORMAS DE ESCLARECIMENTO E PARTICIPAÇÃO DOS INTE RESSADOS 
 
No âmbito da Consulta Pública, a APA, tendo por objectivo promover um maior envolvimento 
das autarquias e entidades directamente interessadas e prestar esclarecimento relativamente 
ao processo de AIA, do projecto e respectivos impactes ambientais realizou as seguintes 
Sessões de Esclarecimento: 

- 25 de Janeiro – 15 horas – Moita - Auditório da Biblioteca Municipal Bento 
Jesus Caraça 

- 28 de Janeiro - 10h30m - Vendas Novas - Auditório Municipal de Vendas 
Novas 

 
As listas de presença nas referidas Sessões, encontram-se no Anexo II do presente relatório. 
 
6. PROVENIÊNCIA DOS PARECERES RECEBIDOS  
 
No âmbito da Consulta Pública foram recebidos cerca de 413 pareceres incluindo 4 abaixo-
assinado com um total de 589 subscritores  com a seguinte proveniência: 
 

·  Administração Central  
 
- Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea; 
- Turismo de Portugal, I.P. 
 

·  Administração Local 
 

- Câmara Municipal de Montemor-o-Novo 
- Câmara Municipal de Vendas Novas 
- Assembleia Municipal de Vendas Novas 
- Câmara Municipal da Moita 
- Junta de Freguesia das Silveiras 
- Junta de Freguesia de Vendas Novas 
- Junta de Freguesia de Landeira 
- Junta de Freguesia da Moita 
- Junta de Freguesia de Pinhal Novo 
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·  Organizações Não Governamentais de Ambiente 
 

- Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza  
 

·  Outras Entidades 
 

- Estradas de Portugal, S.A. 
- Brisa Auto-Estradas de Portugal 
- Comissão Política Distrital de Setúbal do Partido Social Democrata 
- Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas 
- Exploração Avícola Quinta da Charnequinha 
- Portocel Florestal – Empresa de Desenvolvimento Agro-Florestal 
- Suigranja, Sociedade Agrícola, S.A. 
- AFLOPS – Associação de Produtores Florestais 
- Santa Casa da Misericórdia de Vendas Novas 
- Casa do Povo de Vendas Novas 
- Vendas Novas, Porta do Alentejo – Associação de Desenvolvimento Local 
- Sociedade Agrícola do Vale da Torre, Lda 
- Abranches e Filhos, Lda 
- Herdade da Afeiteira 
- Sociedade Agrícola de São Brás 
- Herdade de Carvalhais - A. V. Santos Fernandes, Herdeiros 
- Comissão da Administração da AUGI do Extremo Norte de Palmela “Belavista” 
- Joaquim Luis Tavares Pina Júnior, Herdeiros 
- Casa Agrícola Maurício Silva, Lda – Herdades da Ajuda e Ajuda Nova 
 

 
·  Particulares 
 

- Concelho de Montemor-o-Novo 
·  6 pareceres individuais 
 

- Concelho de Vendas Novas 
·  206 pareceres individualizados 
·  35 pareceres tipo 
·  67 pareceres tipo 
·  55 pareceres tipo (utentes do Lar de Nossa Senhora da Saúde na Afeiteira) 
 

- Concelho de Palmela 
·  4 pareceres individuais 
·  1 Abaixo-assinado da Associação de Regantes Nova Vida – Fonte da Vaca- 

Pinhal Novo, com 15 subscritores  
·  1 Abaixo-assinado da Localidade de Fernando Pó, com 228 subscritores 
·  1 Abaixo-assinado da Freguesia de Poceirão, com 310 subscritores 
·  1 Abaixo-assinado da Freguesia de Pinhal Novo, com 36 subscritores 
 

- Concelho da Moita 
·  3 pareceres individuais (Rego de Água – Alhos Vedros) 
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7. ANÁLISE DOS PARECERES RECEBIDOS 
 
A análise dos pareceres recebidos será apresentada de acordo com o concelho 
correspondente à origem do parecer na orientação Po ente/Nascente. 
 

·  Concelho de Moita  
 
A Câmara Municipal da Moita  conclui o seu parecer afirmando que o projecto apenas implica 
impactes negativos a nível local os quais são muito significativos e se resumem em termos 
gerais da seguinte forma: 

- incómodos sobre as populações durante a fase de construção; 
- afectação de áreas urbanas densas e habitações mais próximas à via na fase de 

exploração, em função dos níveis de ruído e vibração geradas; 
- qualquer das soluções possíveis afecta irremediavelmente as populações e o concelho; 
- põe em causa todo um ordenamento do território desenvolvido ao longo de 9 anos e 

espelhado na proposta de Revisão do PDM que se encontra numa fase final; 
- afecta irremediavelmente os pressupostos que serviram de base ao desenvolvimento 

económico deste concelho em termos futuros; 
- afecta irremediavelmente as acessibilidades entre a parte norte e sul do concelho bem 

como os projectos de rede viária prevista na revisão do PDM; 
- afecta irremediavelmente a paisagem do concelho com taludes e viadutos criando 

barreiras entre as suas populações; 
- qualquer uma das hipóteses de traçados que são propostas afecta de forma 

significativa o modelo de ordenamento do território adoptado em sede de revisão do 
PDM, o que implicará, após a decisão final sobre o traçado, a sua reavaliação, 
nomeadamente ao nível da rede viária estruturante prevista (CREM). 

 
Refere ainda que no concelho da Moita são afectadas três zonas incluídas em solo urbano:  

- no inicio do traçado (que é comum a todas as soluções) corresponde a uma área de 
urbanização programada na Quinta da Migalha, ainda sem presença de habitação mas 
com compromissos assumidos quer com particulares quer com a Câmara Municipal do 
Barreiro através do Estudo orientador o qual serviu de base ao estabelecimento de 
acessibilidades importantíssimas bem como zonamentos urbanos para áreas 
habitacionais e de usos múltiplos estruturando em simultâneo toda Estrutura Ecológica 
do Concelho; 

- atravessamento do aglomerado urbano de Abreu Grande/Penteado pelas soluções F a 
J, zona delimitada como Augi (Áreas Urbanas de Génese Ilegal) através da 
Deliberação de Câmara de 24 de Julho de 1996, onde a Câmara tem em curso a 
elaboração de um Plano de Pormenor designado por Plano de Pormenor de Abreu 
Grande havendo expectativas criadas pela população pelo conhecimento que já tem da 
planta de Enquadramento do plano com hipóteses de Ordenamento das áreas 
adjacentes. A área deste Plano é interferida, sensivelmente pelo centro, pelas soluções 
F, G, H, I e J (aproximadamente entre os km 5+224) sendo abrangidas áreas 
classificadas como zonas verdes propostas e construção existentes e propostas. Este 
Plano de Pormenor do Bairro do Abreu Grande/1º de Maio, objectiva a sua 
reconversão, uma vez que esta integra as Augi´s. O Zonamento previsto na proposta 
de ocupação encontra-se já estabilizado nesta fase. 

- a terceira zona cujo atravessamento é efectuado pela solução A B C D e E, implica a 
afectação directa das habitações existentes (junto ao aglomerado da Carregueira), as 
quais se encontram envolvidas por espaços agrícolas Periurbanos (onde se mantém o 
uso agrícola dominante com base na pequena propriedade e ligado a um povoamento 
tradicional disperso). 

 
A autarquia refere também a interferência com o Pinhal do Forno a qual é efectuada na zona 
central por todas as soluções de traçado com início ao km 00+871. 
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O processo de elaboração do Plano de Urbanização para esta área iniciado na década de 90 
depois de aprovado pelos diferentes órgãos municipais, foi abandonado, por questões de 
estratégia territorial e por ser um entrave ao desenvolvimento da Revisão do PDM. Já em sede 
de inquérito público surgiu a hipótese de implantação nestes espaços de um Parque Temático 
com uma área de 60ha com cerca de 37000 m2 edificáveis e um conjunto de diversões e 
equipamentos hoteleiros para o qual foi inclusive celebrado protocolo com a empresa BADOCA 
que iria desenvolver o projecto. 
 
Este espaço previsto para implantação do parque Temático é interferido pelas soluções na 
zona superior dos limites do Parque, zona imediata a sul da localização do cemitério da Moita. 
 
A Câmara da Moita aguarda desenvolvimento do PDM para reanálise desta proposta, que 
mantém como válida e importantíssima para o desenvolvimento futuro do concelho. Qualquer 
dos traçados previstos para o TGV, inviabiliza este empreendimento com um investimento de 
cerca de 75 milhões de Euros e 1200 postos de trabalho.  
 
Considera  difícil pronunciar-se sobre um estudo de Impacte Ambiental que começa a meio do 
Concelho quando também existem grandes problemas (senão maiores) a poente onde o 
traçado necessariamente terá de passar, atravessando áreas urbanas já consolidadas com 
loteamentos aprovados e infra-estruturados executados numa freguesia que como é referido no 
estudo tem uma densidade de 5001, 2 Hab/km2. 
 
 
A Junta de Freguesia da Moita  reconhece o potencial e a mais valia económica e social da 
ligação ferroviária de alta velocidade, enquanto investimento estratégico de elevado interesse 
nacional. 
 
Considera também estratégica para a Área Metropolitana de Lisboa a concretização da 
Terceira Travessia do Tejo no corredor Barreiro/Chelas com a valência ferroviária e a 
construção do novo aeroporto de Lisboa em Alcochete. 
 
Apresenta ainda as seguintes considerações: 

- o EIA apresentado não reflecte devidamente a nova realidade da localização do novo 
aeroporto de Lisboa. Este aspecto pode reflectir-se no âmbito dos traçados propostos, 
para além de não ser considerada uma paragem do combóio de alta velocidade na 
margem sul do Tejo, com acesso directo ao futuro aeroporto de Lisboa;  

- o EIA não refere a existência de corredores de passagem para a fauna; 
- verifica-se que existem diversos restabelecimentos de acessos viários e pedonais que 

não são considerados e que são imprescindíveis para manter a qualidade de vida das 
populações. É assim necessário que estas passagens sejam contempladas dando 
atenção aos regulamentos e legislação aplicáveis para os cidadãos com mobilidade 
reduzida; 

- deverá ser contemplada a regularização da linha de água na zona do “Rio da Moita” 
conforme projecto existente na CCDR-LVT; 

- não são claras as medidas relativas ao ruído, tendo  em conta o aglomerado 
populacional da freguesia da Moita, assim como as medidas relativas à segurança; 

- No EIA não existe informação relativa à faixa de protecção e non aedificandi. 
 
 
Joaquim Luís Tavares Pina Júnior, Herd. os refere que a sua exploração agro-pecuária é 
composta pela exploração de suínos em ciclo fechado e por culturas agrícolas em estufa e ao 
ar livre para além da sua habitação, armazéns e garagem. Esta situa-se no corredor das Sol. 
A/B/C/D/E (km 5+000) e caso seja destruída, a sua família ficará sem qualquer rendimento. 
 
Três cidadãos residentes em Rego de Água  , freguesia de Alhos Vedros (km 0+500 – todas 
as soluções) chamam a atenção para o corte da Rua Comandante Ramiro Correia ficando os 
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moradores sem acesso de um lado para o outro do bairro. Propõem que seja criada uma 
passagem para restabelecer a rua referida, que atendendo às cotas do terreno, poderá ser 
inferior à linha. Um destes cidadãos alerta ainda para a necessidade de serem previstas 
medidas de protecção sonora para as habitações mais próximas. 
 
Um destes cidadãos é proprietário de um terreno com habitação na Rua Palmira Bastos o qual 
será afectado directamente. 
 
Um morador no Bairro do Rego de Água (Rua Comandante Ramiro Correia nº 19 no 
cruzamento com a Rua Palmira Bastos) da freguesia de Alhos Vedros (km 0+500 – todas as 
soluções) apesar de reconhecer que o projecto terá impactes positivos de âmbito nacional e 
talvez regional, considera que os impactes negativos são de vária ordem e têm uma relevância 
extraordinária ao nível  da vivência quotidiana do seu bairro. 
 
Salienta que a sua habitação ficará muito perto da linha de alta velocidade (10/15m ou menos) 
pelo que o nível de ruído provocado pela deslocação das composições, mesmo com protecção,  
e principalmente durante a noite será um impacte muito significativo na sua qualidade de vida. 
Refere ainda que a sua habitação é uma construção frágil, que sofrerá com as vibrações 
provocadas pelo comboio.  
 
Uma vez que a linha será construída em aterro, e possivelmente com uma barreira acústica, a 
exposição solar da habitação será bastante afectada, aumentando a húmidade, o que poderá 
ter efeitos graves na saúde. Para além disso, atendendo à área necessária para a implantação 
da infra-estrutura, todo o quintal da habitação será afectado. 
 
Considera que a verificarem-se os condicionalismos que uma obra desta envergadura sempre 
provoca quer na fase de construção quer na de exploração, não ficam reunidas as condições 
mínimas de habitabilidade,  e não é garantida a  manutenção de qualidade de vida hoje 
usufruída, dada a grande proximidade e exposição aos efeitos negativos provocados. 
 
Assim, propõe a permuta por um espaço e habitação equivalentes, se possível no Bairro do 
Rego de Água, além de esperar ser ressarcido pelos prejuízos económicos emergentes e 
outros que a seu tempo serão avaliados. 
 

·  Concelho de Palmela  
 
A Junta de Freguesia de Pinhal Novo  considera redutor apenas estarem previstos dois 
corredores para a linha ferroviária de alta velocidade nesta zona, face à nova localização do 
futuro aeroporto de Lisboa. No entanto considera que a Solução I é a menos penalizadora do 
principal núcleo urbano da freguesia, a Vila de Pinhal Novo. 
 
Apresenta assim as seguintes considerações: 

- no atravessamento dos lugares de Carregueira e Fonte da Vaca têm que ser 
acautelados os eventuais impactes negativos sobre os furos colectivos de 
abastecimento de água, pertencentes à Associação de Regantes de Fonte da Vaca  e 
da Carregueira, que a par da rede pública, abastecem esta área; 

- é fundamental o restabelecimento de todas as estradas, caminhos e serventias 
existentes, sendo que no caso de passagens inferiores ou superiores não deve ser 
esquecida a iluminação pública, assim como a drenagem de  águas pluviais; 

- deverá ser assegurado que na fase de obra sejam adoptadas as medidas necessárias 
para minimizar os impactes negativos, nomeadamente ruído e poeiras assim como 
manter os caminhos usados em bom estado de conservação, para além destes serem 
reparados após a obra; 

- deverão ser utilizadas espécies autóctones para reflorestação de áreas onde tenha 
ocorrido desmatação; 
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- a construção de passagens hidráulicas nas linhas de água principais carece de 
cuidados acrescidos, nomeadamente prever a sua limpeza e nalguns casos obras de 
regularização; 

- relativamente ao património cultural, arqueológico e construído, é necessário que seja 
cumprida a medida de acompanhamento da obra por um arqueólogo e proceder à 
sondagem nas zonas onde hajam vestígios de ocorrências patrimoniais, devendo estas 
operações ser articuladas com a Câmara Municipal de Palmela; 

- é preocupação da Junta os impactes sobre a REN, nomeadamente na envolvente dos 
lugares de Olho Ferrenho e da Fonte da Raposa, devido à zona húmida e à 
biodiversiadde aí existentes. Estes aspectos implicam um  maior afastamento do 
traçado a estas áreas, ou soluções que impliquem menores impactes ambientais; 

 
Conclui que só valerá a pena o esforço da freguesia, se se conseguir potenciar os impactes 
positivos, nomeadamente com a implementação de uma estação do combóio de alta 
velocidade na freguesia que permita fazer a ligação com outro tipo de transporte ao novo 
aeroporto. 
 
A Comissão de Administração da AUGI do Extremo Norte de Palmela “Bela Vista” refere 
que o corredor das Sol. A/B/C/D/E (km 4+000 a 4+500) afectam esta urbanização que resulta 
da reconversão de um área urbanizada de génese ilegal, onde muitas famílias investiram as 
suas economias neste processo de reconversão. Considera que o corredor das Sol. F/G/H/I/J 
afecta menos pessoas e que mais facilmente poderão ser adoptadas medidas compensatórias 
mais eficazes. 
 
Lembra que as populações destas zonas já sofreram com a construção do IC32 e da linha de 
caminho de ferro convencional, pelo que apela para que se estudem traçados alternativos aos 
caminhos eventualmente cortados para que não fiquem isolados. 
 
310 cidadãos da Freguesia de Poceirão  em parecer abaixo-assinado são favoráveis às 
Soluções A/D/F/I, considerando que: 

- não afectam pequenos prédios rústicos e não prevêem a afectação directa de 
habitações, uma vez que utilizam o espaço canal da linha do Alentejo; 

- os impactes negativos no ambiente sonoro poderão ser minimizados através da 
adopção de medidas de insonorização e isolamento; 

- não dificultam a expansão urbana, uma vez que essas áreas localizam-se a sul das 
soluções; 

- para além da passagem superior PS A-24.86, já projectada para a linha do Alentejo, 
será apenas necessário, nesta zona, construir a PS A-27.47. 

 
No que diz respeito às Soluções B/C/E/G/H/J consideram que: 

- implicam a destruição de dezenas de pequenos prédios rústicos de exploração familiar 
assim como a afectação directa de habitações e de outros edifícios, especialmente em 
Brejos do Poço; 

- são necessárias cerca de 5 passagens superiores, a serem construídas numa zona de 
propriedade muito fraccionada; 

- apresentam impactes negativos ao nível da socio-economia da freguesia do Poceirão, 
consequência da afectação directa de habitações e de propriedade rural; 

- irão provocar a descaracterização da paisagem tradicional; 
- não apresentam grandes diferenças entre si, no que diz respeito à afectação de áreas 

de vinha, uma vez que todas abrangem áreas com valores aproximados. 
 

 
228 cidadãos da Localidade de Fernando Pó , em parecer abaixo-assinado são contra as 
Soluções A/D/F/I considerando que apresentam os seguintes impactes negativos: 

- efeito das vibrações sobre as infra-estruturas; 
- aumento da poluição sonora que actualmente já se faz sentir devido à actual via férrea; 
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- efeito barreira que será potenciado com a colocação de Barreiras acústicas. Estas 
barreiras terão ainda impactes na paisagem; 

- limitação do crescimento da povoação para Norte; 
- afectação da socio-economia local, uma vez que serão afectadas várias pequenas 

propriedades com vinha de importância vital para esta comunidade; 
- durante a fase de construção a população será severamente afectada na sua 

qualidade de vida, nomeadamente devido ao ruído, à deterioração da qualidade do ar 
devido a poeiras e à afectação das vias de acesso. 

Consideram que estes impactes poderão ser atenuados se forem escolhidas as Soluções 
B/C/E/G/H/J que passam a Norte do perímetro urbano de Fernando Pó. 
 
36 cidadãos da Freguesia de Pinhal Novo em parecer abaixo-assinado são da opinião que 
devem ser estudadas novas alternativas de traçado para a passagem da Linha Ferroviária de 
Alta Velocidade entre Moita e Poceirão. Consideram que a decisão governamental de 
localização do Novo Aeroporto de Lisboa no Campo de Tiro de Alcochete deverá modificar 
radicalmente os projectos de acessibilidades e sobretudo a Linha Ferroviária de Alta 
Velocidade no troço referido anteriormente. Referem ainda que deverá ser equacionada a nova 
travessia do rio Tejo mais perto do Montijo. 
 
No que diz respeito às Soluções em avaliação, entre Moita e Poceirão referem que implicam 
inúmeros impactes ambientais negativos, e apresentam as seguintes observações: 

- todas as Soluções são extremamente lesivas para a população do Pinhal Novo, não 
constituindo verdadeiras alternativas, uma vez que estão demasiado próximas, sendo 
impossível valorar uma em relação a outra; 

- afectam uma zona de aquífero e classificada como REN, junto à povoação de Olho 
Ferrenho, não sendo esta afectação suficientemente valorizada no EIA. Esta zona 
húmida é muito importante em termos de biodiversidade, tendo grande importância no 
ciclo de vida de inúmeras espécies, incluindo algumas com estatuto de protecção; 

- Apresentam impactes negativos na qualidade de vida das populações residentes, 
salientando os efeitos em termos de ruído; 

- Contrariamente ao que é afirmado no EIA, não irá ocorrer uma diminuição do tráfego 
rodoviário, uma vez que esta Linha não irá constituir uma alternativa ao trafego 
rodoviário na região; 

- Estas soluções não permitem o acesso directo e mais rápido ao novo aeroporto, 
impedindo o desenvolvimento pleno da velocidade que permite justificar o investimento; 

- Ao nível da socio-economia estas soluções não apresentam quaisquer mais valia para 
as populações residentes, provocando no entanto um desequilíbrio ambiental e danos 
patrimoniais. Não estando prevista uma paragem no Pinhal Novo, não é compreensível 
a passagem das soluções tão perto do perímetro urbano, para mais que existem áreas 
mais afastadas onde os impactes negativos seriam muito menores. 

 
Caso se mantenha a travessia do rio Tejo entre Barreiro e Chelas, propõem que a Linha 
Ferroviária de Alta Velocidade siga um percurso semelhante ao do IC32, dirigindo-se 
directamente para Alcochete e ao novo aeroporto, seguindo depois para o Poceirão. 
 
15 sócios da Associação de Regantes Nova Vida  – Fonte da Vaca- Pinhal Novo, em parecer 
abaixo-assinado informam que existe uma rede de abastecimento de água que se estende por 
cerca de 40 ha, abastecida por um furo colectivo, e que serve alguns agricultores, instalações 
pecuárias e também habitações. 
 
Dois cidadãos em parecer individual residentes em F onte da Barreira  (Sol. B/C/E/G/H/J 
Km 27+000 a 28+000) são favoráveis à Solução I. Um destes justifica esta posição  uma vez 
que a Solução I não apresenta afectações directas de habitações. O outro considera que é a 
solução mais racional em termos ambientais, apesar de implicar que a povoação de Fernando 
Pó fique entre duas linhas férreas. 
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Os proprietários de dois prédios rústicos (km25+200  Sol.B/C/E/G/H/J) , em Poceirão – 
Brejos do Poço, solicitam que caso das Sol.B/C/E/G/H/J serem aprovadas, o restabelecimento 
do caminho entre o cemitério de Poceirão e Asseiceira (PS-B/C/E 25.25; G 25.55 ou H/J 25.58) 
seja efectuado no alinhamento do actual caminho e não perpendicular à linha. Esta solicitação 
prende-se com o facto da Passagem Superior prevista implicar a ocupação de parte dos 
terrenos, inviabilizando projectos de construções agrícolas para além de dificultar o acesso às 
propriedades. 
 
Um cidadão de Pinhal Novo  considera que as Soluções F/G/H/I/J são as mais viáveis uma 
vez que passam mais afastadas de Pinhal Novo e do empreendimento denominado “Vila 
Serena” onde vivem centenas de famílias. Considera que as Soluções A/B/C/D/E obrigam ao 
corte de milhares de Pinheiros e à afectação de muitos terrenos com habitações, afectando 
assim um maior número de pessoas. Estas soluções afectam também o Monte Novo, 
património importante para Pinhal Novo, composto pelo próprio monte e adegas, que embora 
em ruínas, possuem uma chaminé de interesse turístico. 
 

 
·  Concelho de Vendas Novas  

 
A Câmara Municipal de Vendas Novas considera que os corredores em estudo, 
precisamente por situarem entre a A6 e a ferrovia convencional, comprometem 
irremediavelmente o ordenamento do território e por consequência, o desenvolvimento socio-
económico do concelho, uma vez que: 

- provocam a criação de enclaves e acentuam a fragmentação; 
- comprometem a articulação viária e funcional entre os aglomerados urbanos 

delimitados em PDM; 
- comprometem a consolidação e desenvolvimento agrícola do concelho, 

designadamente quanto ao atravessamento de explorações agrícolas onde se 
realizaram recentemente elevados investimentos, como é o caso da Herdade 
da Ajuda; 

- comprometem a consolidação e qualificação das áreas urbanas atravessadas, 
prejudicando as actuais dinâmicas de desenvolvimento económico e urbano, 
designadamente quanto às necessidades de crescimento das áreas industriais 
da cidade; 

- comprometem a expansão do Parque Industrial e o Desenvolvimento da 
“Cidade Empresarial; 

- comprometem a qualificação urbana e paisagística do centro tradicional da 
cidade e a construção da variante à EN4.  

No que diz respeito à expansão do Parque Industrial e da Variante à EN4, apesar de terem 
sido fornecidos dados à RAVE pela autarquia, estes não foram considerados no EIA. Apesar 
reconhecer que não há incompatibilidades técnicas e funcionais entre áreas industriais e 
rodovias ou ferrovias, os custos que a nova ferrovia induzirá na construção da Variante e nas 
infra-estruturas dos lotes industriais traduz-se na prática na sua inviabilidade. 
 
Para além destas questões, a autarquia apresenta vários aspectos negativos das actuais 
soluções que considera não terem sido ponderados ou que estão insuficientemente avaliados 
no EIA, nomeadamente: 

- as consequências extremamente negativas para o ordenamento e o 
desenvolvimento urbano resultantes do atravessamento ou da excessiva 
proximidade dos espaços urbanos e urbanizáveis (já com loteamentos 
aprovados ou em desenvolvimento) de Vendas Novas e Afeiteira; 

- As repercussões sobre as populações afectadas por estes traçados, as quais 
não se confinam apenas às que ficarão sujeitas a expropriação, mas também 
às populações adjacentes à ferrovia, que sofrerão incómodos e prejuízos em 
função do nível de ruído e das vibrações, bem como da frustração de 
expectativas de qualidade de vida; 
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- Impactes negativos resultantes do atravessamento do nó rodoviário entre a A6 
e a N4, principal acesso rodoviário de Vendas Novas e do Parque Industrial, 
onde se prevê uma nova ligação directa ao parque e o início da Variante à 
EN4; 

- Não foram incluídas as albufeiras das Herdades de Vale Figueira e Besteiros 
nas referências a afectações de águas superfíciais. 

 
É ainda referido que não foi tido em consideração no EIA a recente decisão governamental da 
construção do novo aeroporto de Lisboa em Alcochete, a noroeste do concelho de Vendas 
Novas. Seria importante avaliar as implicações desta decisão na necessária articulação dos 
transportes e na reavaliação do traçado da linha de alta velocidade no concelho.  
 
A Câmara conclui o seu parecer afirmando que não pode aceitar e é contrária aos corredores 
apresentados no EIA, propondo que sejam estudadas as alternativas apresentadas por este 
município desde 2005, nomeadamente a Norte do limite do Polígono Militar ou a Sul da Auto-
estrada A6, num traçado paralelo a esta rodovia. 
 
 
A Assembleia Municipal de Vendas Novas deliberou o seguinte: 

- rejeitar liminarmente todas as soluções propostas no EIA, uma vez que 
comprometem irreparavelmente o desenvolvimento socio-económico, a 
qualificação e o ordenamento do território do concelho, assim como a 
preservação dos seus valores naturais; 

- apelar à Comissão de Avaliação no sentido de ser realizada uma rigorosa 
avaliação, em particular dos impactes negativos significativos ao nível 
ambiental, social e económico resultante do atravessamento do concelho de 
Vendas Novas pela Linha de Alta Velocidade; 

- exigir o estudo de novos corredores a Norte do Polígono Militar da Escola 
Prática de Artilharia, atendendo à localização do futuro aeroporto de Lisboa; 

- manifestar a maior preocupação pela forma como os traçados condicionam o 
desenvolvimento do concelho de Vendas Novas. 

 
É também referido que a ser aprovada qualquer das soluções a sul der Vendas Novas, serão 
criados fortes constrangimentos ao desenvolvimento urbano da Cidade e aglomerados 
limítrofes, bem como ao desenvolvimento económico e industrial, inviabilizando a expansão do 
Parque Industrial. 
 
São referidos ainda os impactes cumulativos destes corredores com outras infra-estruturas, 
nomeadamente a Auto-estrada A6 e a Linha do Alentejo.  
 
 
As Juntas de Freguesia de Landeira e de Vendas Nova s manifestam total concordância com 
a deliberação adoptada por unanimidade na Assembleia Municipal de Vendas Novas, na qual 
são rejeitados liminarmente todas as soluções propostas no EIA, uma vez que comprometem 
irreparavelmente o desenvolvimento socio-económico, a qualificação e o ordenamento do 
território do concelho, assim como a preservação dos seus valores naturais. 
 
Nessa deliberação é feito um apelo à Comissão de Avaliação no sentido de ser realizada uma 
rigorosa avaliação, em particular dos impactes negativos significativos ao nível ambiental, 
social e económico resultante do atravessamento do concelho de Vendas Novas pela Linha de 
Alta Velocidade. 
 
É também exigido o estudo de novos corredores a Norte do Polígono Militar da Escola Prática 
de Artilharia, atendendo à localização do futuro aeroporto de Lisboa.  
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A Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas (S PIVN) informa que a Câmara 
Municipal de Vendas Novas em colaboração com a CCDR Alentejo definiu uma área propícia à 
expansão do Parque Industrial, a nascente do actual, ligando-o ao lugar da Marconi, a 
desenvolver após a ocupação plena do actual Parque. Para o efeito foi estabelecido já, com o 
respectivo proprietário, um pré-acordo de aquisição desse terreno (cerca de 45 ha), pelo valor 
global de 4 milhões de Euros. Nesse sentido estão a ser estudados os projectos técnicos de 
construção e reforço das infra-estruturas necessárias para o efeito. 
 
Assim, SPIVN pronuncia-se negativamente no que respeita às soluções B/D/E/G/I/J uma vez 
que atingem profundamente tal território, em condições que muito dificilmente poderão ser 
compatibilizadas, nomeadamente no que respeita às ligações de águas, esgotos domésticos e 
pluviais, energia e telecomunicações, dado o acréscimo de encargos que tal atravessamento 
originaria. 
 
Segundo a SPIVN, este pronunciamento não quer dizer uma aprovação inequívoca das 
restantes soluções em avaliação (A, C, F e H) uma vez que estas continuam a ser prejudiciais 
para a crescimento e desenvolvimento urbano da cidade que já sofre do constante 
atravessamento de outras infra-estruturas viárias de índole nacional, nomeadamente a Linha 
Ferroviária do Alentejo, a Norte, e a Auto-estrada A6, a Sul, para além de outros 
constrangimentos físicos importantes existentes a norte do Concelho, como é o caso da Escola 
Prática de Artilharia, do seu Campo de Tiro e dos terrenos agrícolas da Fundação Casa de 
Bragança. 
 
Em sua opinião deveria ter sido estudada outra solução que passaria pelo aprofundamento do 
estudo sobre um novo corredor, de traçado paralelo e colado ao actual traçado da A6, em 
grande parte do território de atravessamento desde concelho.  
 
Por fim, considera que este estudo partiu de premissas que se encontram ultrapassadas, 
nomeadamente no que respeita à ligação ao Aeroporto Internacional de Lisboa, recentemente 
decidido para uma região muito próxima a Vendas Novas,  e pergunta se não seria imperativo 
a renovação do estudo do traçado, nomeadamente do troço entre Lisboa e Montemor-o-Novo. 
 
A Santa Casa da Misericórdia de Vendas Novas manifesta total discordância com as 
soluções propostas, considerando que irão alterar a qualidade de vida e o bem-estar dos 
vendanovenses e travar o desenvolvimento da cidade a sul. 
 
Sugere que sejam consideradas as propostas da Câmara Municipal, nomeadamente a Norte 
da cidade ou a sul junto a A6.  
 
A Casa do Povo de Vendas Novas informa que inaugurou recentemente o Lar N.ª Sr.ª da 
Saúde na Afeiteira e que este ficará a cerca de 250m de um dos corredores da linha ferroviária 
de alta velocidade (entre os Km 45 e 46+000 - Sol. A/C/D/E/F/H/I/J). Manifesta total 
discordância a este corredor uma vez que afecta o repouso e a tranquilidade dos idosos 
internados no referido lar. Refere ainda que o EIA não identificou este equipamento social e 
não o teve em conta na definição das soluções. 
 
Considera que o melhor traçado será sempre fora de Vendas Novas, propondo a sua 
passagem a Norte da Cidade ou a Sul junto da A6.  
 
A Associação de Desenvolvimento Local Vendas Novas – Porta do Alentejo  considera que 
os únicos dois corredores previstos para a freguesia de Vendas Novas, coincidem com o 
perímetro urbano, o qual inclui os Foros da Misericórdia e da Afeiteira. Também na localidade 
de Piçarras, de acordo com as soluções previstas, o perímetro urbano será atravessado, 
prevendo-se a afectação do cemitério local assim como de diversas habitações e de 
propriedades em regime de minifundio, as quais assentam numa agricultura de subsistência. 
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Refere que Vendas Novas é um concelho em franco desenvolvimento, próximo da Área 
Metropolitana de Lisboa e do Porto de Setúbal, da futura plataforma logística do Poceirão e do 
novo aeroporto de Lisboa, privilegiado em termos de acessos rodoviários e o que registou um 
maior crescimento na região Alentejo. Assim, considera estas condições levam a estimar um 
crescimento progressivo do Parque Industrial, estando já projectada a sua expansão, para uma 
área onde está prevista a linha de alta velocidade. 
 
Identifica os seguintes impactes do projecto: 

- os espaços classificados como urbanizáveis no PDM de Vendas Novas serão 
afectados, nomeadamente nos Foros da Afeiteira e Misericórdia; 

- no atravessamento dos Foros da Misericórdia verifica-se a afectação de  
zonas húmidas, bastante importantes para a preservação da avifauna e a 
destruição de galerias ripícolas, locais ideais para a alimentação, reprodução 
nidificação e refúgio; 

- no atravessamento dos Foros da Afeiteira serão afectados solos classificados 
como REN, onde predomina o montado de sobro; 

- ao nível social os impactes serão mais significativos uma vez que os 
corredores afectam pequena propriedade e zonas urbanizáveis; 

- afectação do cemitério de Piçarras; 
- perda de rentabilidade das explorações agrícolas atendendo à maior 

fragmentação da propriedade induzida pela linha e promoção do abandono 
das mesmas com o consequente despovoamento das regiões; 

- perante as condicionantes de expansão urbana em Vendas Novas, os Foros 
da Misericórdia têm uma grande procura em termos imobiliários, ficando esta 
área limitada pelo atravessamento da linha de lata velocidade; 

- os proprietários cujos terrenos fiquem na faixa de reserva serão prejudicados 
uma vez que estes terrenos desvalorizam automaticamente; 

- afectação de habitações devido às vibrações; 
- impactes ao nível da paisagem resultante do atravessamento dos perímetros 

urbanos. 
 
A Suigranja – Sociedade Agrícola S.A.  (km 56+000 Sol. B/D/E/G/I/J), arrendatária da 
Herdade da Chaminé do Meio expõe o seguinte: 

- as soluções B/D/E/G/I/J afectam directamente a Herdade da Chaminé do 
Meio, dividindo-a em duas partes; 

- na propriedade apenas existe uma área passível de ser edificada tendo já 
viabilidade para a construção de 3000m2 destinados à engorda de suínos, com 
pareceres favoráveis da Câmara Municipal de Vendas Novas e da CCDR - 
Alentejo; 

- estão a ser ultimados os projectos de arquitectura assim como da ETAR, para 
o licenciamento da suinicultura; 

- a área de protecção da linha atinge parte substancial da área passível de 
construção na propriedade, inviabilizando o projecto suinícula, essencial para 
o equilíbrio produtivo desta sociedade; 

- ainda que seja possível a construção da suinicultura, as obras e a exploração 
da linha ferroviária de alta velocidade não permitirão o normal funcionamento 
da suinicultura quer em termos sanitários quer pela perturbação dos animais; 

- a divisão da propriedade irá condicionar igualmente outras actividades agro-
pecuárias desenvolvidas, nomeadamente o normal maneio dos animais 
(bovinos em regime extensivo) e máquinas agrícolas. 

 
Considerando que existe outro corredor (Sol. A/C/F/H) solicita que a escolha recaia sobre uma 
destas soluções. 
 
O proprietário do Aviário da Chanequinha , (km 47+600 Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) projecto sujeito 
a procedimento de AIA, tendo sido emitida Declaração de Impacte Ambiental Favorável 
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Condicionada, em 1/07/2005 e titular de Licença Ambiental n.º41/2007, emitida em 28 de 
Setembro de 2007, considera o seguinte: 

- o corredor das soluções A/C/D/E/F/H/I/J passa a escassos metros da 
exploração avícola o que provocará graves constrangimentos tanto na fase de 
construção como na fase de exploração da linha de alta velocidade; 

- este corredor inviabiliza a possibilidade de crescimento da exploração, 
podendo inclusive implicar dificuldades na renovação da licença ambiental; 

- durante a fase de construção da linha, a proximidade desta irá provocar 
impactes negativos ao nível de poeiras e ruído, perturbadores do 
desenvolvimento e bem-estar dos animais; 

- durante a exploração, o ruído e vibrações resultantes da passagem de cerca 
de 18 comboios diários terá efeitos indesejáveis para o desenvolvimento dos 
animais, tanto mais que a exploração se situa numa área afastada das 
principais vias de comunicação e de outras explorações ou construções que 
sejam perturbadoras; 

- as únicas soluções que não apresentam impactes negativos para a exploração 
avícola são a B e G, uma vez que passam mais a norte. 

 
Solicita que caso seja adoptada a Solução I, ou outra no mesmo corredor, o seguinte: 

- o esclarecimento pormenorizado das implicações dessa solução na exploração 
avícola; 

- a ripagem da linha ferroviária de alta velocidade mais para sul de modo a 
afastá-la o mais possível da referida exploração; 

- a confirmação que a solução adoptada não inviabilizará a renovação da 
licença ambiental; 

- a confirmação de que essa solução não impedirá a expansão da exploração 
avícola. 

 
A Sociedade Agrícola do Vale da Torre, Lda , proprietária de dois prédios rústicos com área 
de 473 ha que integram a Herdade dos Besteiros  (km 41+000 todas as soluções) considera 
que ambos os corredores são maus para os referidos prédios do ponto de vista ambiental, 
nomeadamente: 

- o corredor Norte (Sol. B/G) irá danificar gravemente uma plantação de 
Sobreiros em linha; 

- o corredor Sul (Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) irá danificar uma área que inclui uma 
barragem de apreciáveis dimensões, rodeada de pinheiros mansos, sobreiros 
e eucaliptos onde abunda fauna que tem vindo a ser regenerada através do 
esforço desta Sociedade. 

Considera assim, que do ponto de vista ambiental, o melhor traçado para a linha de alta 
velocidade será a Norte de Vendas Novas ou em alternativa, a Sul, paralelo à auto-estrada A6. 
 
O Proprietário da Herdade da Afeiteira   (km 44+700 Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) rejeita as Soluções 
que passam nesta propriedade apresentando as seguintes razões: 

- a propriedade produz cortiça, pinhas e carne, tendo instalado um efectivo de 
100 cabeças de gado bovino. Esta herdade apresenta a mais valia de poder 
servir de refúgio para o gado que possui no Ribatejo, quando se verificam 
inundações nessas propriedades, para além de permitir a transumância dentro 
da mesma, aproveitando as pastagens remanescentes; 

- os traçados irão colidir com o Monte principal da herdade, afectando 6 casas 
do pessoal, 4 palheiros, cocheira, silos, arrecadações várias, malhada de 
porcos, bebedouros, etc.; 

- qualquer dos traçados propostos afecta directamente dezenas de casas de 
habitação e pequenas hortas necessárias para a economia familiar de pessoas 
com fracos rendimentos, podendo provocar uma grave situação social. 
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Propõe que sejam estudados traçados para a linha de alta velocidade a Norte de Vendas 
Novas ou em alternativa, a Sul, paralelo à auto-estrada A6, com os quais a maioria dos 
inconvenientes desapareciam ou ficavam bastante atenuados. 
 
A Abranches e Filhos, Lda  considera que as Soluções B e G são as piores uma vez são as 
que se aproximam mais da cidade de Vendas Novas implicando impactes negativos ao nível do 
ruído e do efeito barreira entre a cidade e os Foros da Afeiteira, assim como a destruição de 
várias habitações. 
Do ponto de vista da empresa, estas soluções inviabilizariam totalmente a exploração de 
citrinos de carácter industrial com 7 ha, sendo a única com estas características no concelho. 
 
No que diz respeito às Sol. A/C/D/E/F/H/I/J considera que do ponto de vista genérico serão as 
que menos afectarão os aglomerados urbanos de Vendas Novas e Foros de Afeiteira, estando 
mais distantes da cidade e evitando o efeito barreira entre as duas zonas. Contudo, ainda se 
encontram muito próximas das zonas urbanas, implicando, provavelmente, a destruição de 
algumas habitações. 
 
Considera que existem outras alternativas que minimizam os impactes negativos da linha no 
concelho de Venda Novas , nomeadamente a Norte de Vendas Novas ou em alternativa, a Sul, 
paralelo à auto-estrada A6. 
 
A A. V. Santos Fernandes Herd. os – Herdade dos Carvalhais  (sensivelmente entre os km 
42+000 e 44+900 Sol. B e G) refere que as Sol B e G atravessam toda a propriedade, 
afectando uma grande área de montado de sobro e passando na várzea do regadio da 
herdade, destruindo-a. Esta afectação tornaria a barragem inútil e afectaria o rendimento da 
propriedade. Informa que o montado foi semeado entre 1920 e 1940, e trata-se de um montado 
alinhado no sentido Norte/Sul tendo sido considerado pioneiro á época.  
 
Refere ainda que está desenvolver um projecto turístico de alta qualidade, que inclui um campo 
de golfe e aldeamento turístico, na envolvência da barragem, tendo sido já apresentado à 
Câmara Municipal de Vendas Novas, encontrando-se em fase de apreciação. Este projecto 
ficará fortemente condicionado ou inviabilizado pela passagem da linha nesta localização. 
 
Considera que as Sol. A/C/D/E/F/H/I/J apesar de não afectarem directamente a propriedade 
ainda são lesivas ao nível do ruído. 
 
Atendendo a que todas as soluções colocam dificuldades acrescidas à expansão de Vendas 
Novas, refere que existem outras alternativas, nomeadamente a Norte da cidade de Vendas 
Novas, que evitaria a destruição de grande parte do tecido produtivo da cidade assim como a 
afectação de pequenas propriedades e habitações, ou a Sul, junto da auto-estrada A6. 
 
A Sociedade Agrícola S. Brás  (Foros da Afeiteira) os corredores (Sol. B/G e Sol. 
A/C/D/E/F/H/I/J) enquadram a sua propriedade, sendo que o corredor mais a Norte (Sol. B/G) 
ocupa uma faixa dessa propriedade enquanto que as Sol. A/C/D/E/F/H/I/J passam próximas do 
seu limite. Considera que ambos os corredores apresentam impactes negativos significativos 
sobre esta propriedade, atendendo a que a sua totalidade se insere em espaço urbanizável de 
acordo com o PDM de Vendas Novas. Informa que está já aprovado o loteamento de toda a 
propriedade, pelo que as Sol. B/G apresentam um maior impacte sobre este loteamento. 
 
A Casa Agrícola Maurício Silva, Lda (Herdade da Ajuda  e Ajuda Nova)  manifestam-se 
totalmente contra a Solução I uma vez que inviabiliza a manutenção da Barragem da Ajuda 
Nova, ficando definitivamente comprometidos os elementos ambientais, sociais e económicos 
que se suportam numa estrutura desta natureza, designadamente a exploração agrícola (vinha) 
e os investimentos que se desenvolvem nesta propriedade. 
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Considera que pode e deve ser adoptado um traçado que não inviabilize a barragem da Ajuda 
Nova e que a própria ligação Sul-Norte dos corredores permite uma solução que não inviabiliza 
a referida barragem. 
 
Independentemente do âmbito específico desta Avaliação do Impacte Ambiental, parece-lhe 
evidente que a escolha do traçado da linha de alta velocidade podia e devia aguardar por todas 
as consequências que resultam da alteração da localização do Aeroporto e da localização 
definitiva da terceira travessia do rio Tejo. 
 
Considera que por mais urgente que possa parecer a definição deste traçado importa tomar a 
melhor decisão quanto ao traçado, segundo uma adequada definição e gestão da estratégia 
territorial e ambiental (com as necessárias conexões económico-sociais envolvidas), do 
ordenamento do território e do erário público.  
 
Reconhecem que os corredores alternativos propostos pela Câmara Municipal de Vendas 
Novas e por vários munícipes são os que menos colidem com as expectativas de expansão da 
Cidade de Vendas Novas e que menos afectam a vivência económica e social do concelho, 
pelo que estes deveriam ser ponderados. 
 
No entanto, cingindo-se apenas aos corredores propostos no EIA, considera que a opção 
deverá recair sobre o corredor Sul, que atendendo à maior proximidade dos outros dois 
corredores ao perímetro urbano de Vendas Novas e à sua natural zona de expansão (a 
expansão da cidade para Norte encontra-se muito condicionada pelo facto de a generalidade 
dos terrenos aí situados pertencerem ao polígono militar de Vendas Novas e à Casa de 
Bragança), este corredor é o que menos impactes negativos tem nesta Cidade. 
 
A opção pelo corredor Sul é também a que menos contribui para a poluição paisagística e 
sonora que importa evitar para a população residente na cidade de Vendas Novas. 
 
Considera também que a ligação Sul-Norte deverá ser rejeitada atendendo à proximidade da 
cidade e à afectação da área de expansão do Parque Industrial. 
 
Refere também que o concelho não irá beneficiar de qualquer vantagem deste projecto. 
 
No que diz respeito à propriedade informa que: 

- a propriedade possui actualmente cerca de 96 ha de vinha já plantados, 
possuindo licença para a plantação de mais 110 ha, cuja plantação será 
iniciada ainda este ano; 

- quanto à vinha já plantada, importa sublinhar que esta se encontra a iniciar o 
seu período de maior qualidade e produtividade; 

- a este projecto vinícola está associado o elevado investimento efectuado numa 
moderna adega existente na propriedade com capacidade de transformação 
de 1.200.000 Kg de uva que cumpre todos os requisitos da modernidade e 
legalidade para este tipo de infra-estruturas; 

- esta adega foi projectada para uma produção baseada nos 210 ha de vinha 
que a propriedade comporta e que serão plantados, não sendo viável o seu 
funcionamento com uma menor quantidade; 

- a barragem da Ajuda Nova constitui um factor essencial de todo o projecto 
agrícola que se desenvolve na propriedade, alimentando o sistema de rega 
“gota a gota” que serve toda a vinha existente e a que será plantada da 
propriedade, satisfazendo assim todas as carências hídricas desta cultura. 
Sem esta Barragem o projecto vitivinícola desta propriedade não é viável. 

 
Sustenta que a localização actual da barragem é a única que possibilita uma capacidade de 
armazenamento coincidente com as necessidades da propriedade e que a hipotética alteração 
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desta localização, implicaria grandes prejuízos de sustentabilidade agronómica, económica e 
social da exploração, nomeadamente: 

- a deslocalização da barragem existente para montante diminuiria a capacidade 
de armazenamento de água influenciada pela diminuição da área da bacia 
hidrográfica;  

- a possibilidade da vinha já instalada não ser beneficiada hidricamente no 
período de esvaziamento da actual barragem e até à construção e enchimento 
da nova; 

- impossibilidade de implantar mais parcelas de vinha devido à diminuição da 
capacidade de armazenamento do novo recurso;  

- diminuição da qualidade das uvas devido à possibilidade das plantas entrarem 
em stress severo em Primaveras/Verões muito quentes e secos, conduzindo a 
desequilíbrios fisiológicos das plantas, redução da vida útil do investimento 
(vinha) mostos mais desequilibrados e vinhos menos estáveis repercutindo-se 
na imagem, venda e consumo do produto final;  

- diminuição da rentabilidade do investimento efectuado na Adega devido à 
diminuição de quantidade de uvas a transformar e menor oferta de produto 
final para alimentar o mercado conquistado; 

- diminuição da oferta a nível de postos de trabalho, devido à não evolução da 
área de vinha e sub-laboração da unidade de transformação; 

- inviabilização do investimento faseado a nível de implantação de 20 ha de 
vinha anuais a partir de  2009 até completar  os 110 ha  de  licença  
disponíveis, que terminará em 2013; 

- os terrenos onde se localiza a actual barragem ficarão impróprios para 
plantação durante alguns anos. 

 
Anexa relatório da ATEVA – Associação Técnica dos Viticultores do Alentejo. 
 
O proprietário da Herdade do Catalão , afectada pelas soluções A/C/F/H (km 54+000), 
discorda das soluções referidas, referindo que esta propriedade já foi atravessada pela auto-
estrada A6, pela linha ferroviária do Alentejo e pela estrada entre Silveiras e Cabrela. Deste 
modo, a passagem da Linha de Alta Velocidade irá contribuir para o aumento da poluição 
sonora, degradação da paisagem e da qualidade do ar, reduzindo o valor da propriedade. 
 
A herdade possui uma extensa área de montado e alberga 1300 ovinos, sendo que a 
passagem da linha de alta velocidade irá afectar a actual produção e o rendimento anual do 
proprietário.  
 
Também a área construída será bastante afectada pelo ruído e vibrações. 
 
O proprietário da Herdade da Marconi , Sol. B/D/E/G/I/J km 54+500, refere que qualquer uma 
das soluções referidas inviabiliza a sua exploração, a qual atinge um pico de 200 cabeças de 
gado bovino, uma vez que afectam a única fonte de abastecimento de água.  
 
Estas soluções apresentam um acentuado impacte ambiental, quer ao nível paisagístico, quer 
do ambiente sonoro. Para além disso, limitam o crescimento do Parque Industrial de Vendas 
Novas. 
 
Considera que devem ser estudadas outras alternativas de corredores, nomeadamente a Norte 
de Vendas Novas e do Polígono da Escola Prática de Artlharia. 
 
Caso este corredor alternativo não possa ser estudado, considera aconselhável as actuais 
soluções A/C/F/H, uma vez que se desenvolvem mais perto da auto-estrada A6. 
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206 cidadãos em parecer individualizado são contra os corredores apresentados para o 
concelho de Vendas Novas, considerando que estes apresentam os seguintes impactes 
negativos: 

- ao passarem extremamente perto da cidade de Vendas Novas, impedem o seu 
desenvolvimento para sul, comprometendo a expansão urbanística projectada; 

- afectam a qualidade de vida das populações de Afeiteira, Foros da Afeiteira, Piçarras e 
Vendas Novas, nomeadamende devido à destruição de uma área de pequena 
propriedade onde se pratica uma agricultura de subsistência e onde muitas pessoas 
possuem habitação; 

- irão provocar elevados prejuízos materiais e morais; 
- provocarão a alteração do património natural; 
- implicam impactes negativos ao nível de ruído e vibrações; 
- afectam e impossibilitam a expansão do Parque Industrial; 
- apresentam impactes negativos cumulativos com a Estrada Nacional, Linha ferroviária 

actual e com a Auto-Estrada (A6-IP7).  
 
Consideram que existem outras alternativas de corredores que deveriam ser estudadas, 
nomeadamente: 

- passagem a Norte de Vendas Novas e do Polígono da Escola Prática de Artilharia; 
- passagem junto da Auto-estrada (A6-IP7), quer imediatamente a Norte, quer mais a 

Sul. 
 
67 cidadãos em parecer tipo manifestam-se contra os traçados da Ligação Ferroviária de Alta 
Velocidade, propondo que estes passem a Norte do Polígono de Tiro da Escola Prática de 
Artilharia ou a Sul da Cidade de Vendas Novas, junto à A6.  
 
55 cidadãos em parecer tipo contestam os traçados da Ligação Ferroviária de Alta 
Velocidade na zona da Afeiteira. 
 
35 cidadãos em parecer tipo manifestam descontentamento aos traçados da Ligação 
Ferroviária de Alta Velocidade, propondo que estes passem a Norte do Polígono de Tiro da 
Escola Prática de Artilharia ou a Sul da Cidade de Vendas Novas, junto à A6. Consideram que 
nenhuma das alternativas que propõem irão afectar o desenvolvimento da Cidade de Vendas 
Novas e do Parque Industrial nem afectar os interesses dos habitantes de Vendas Novas e 
Afeiteira. 
 
Consideram que os traçados a Sul de Vendas Novas afectam a qualidade de vida dos 
residentes nessa área e impedem a expansão do actual Parque Industrial e da Cidade, uma 
vez que já se encontra limitada a Norte pela actual linha férrea e pela Escola Prática de 
Artilharia. 
 
 

·  Concelho de Montemor-o-Novo  
 
A Câmara Municipal de Montemor-o-Novo considera que as Soluções D/E/I/J são as que se 
apresentam mais favoráveis para as freguesias de Nossa Senhora do Bispo, Foros de Vale 
Figueira, Silveiras e Cabrela. Esta posição assenta no seguinte: 

- as soluções B/D/E/G/I/J apresentam menor extensão quer no concelho de 
Montemor-o-Novo quer a nível global  que as A/C/F/H; 

- as soluções I/J são as que em termos globais apresentam um valor ponderado 
menor ao nível da avaliação de impactes; 

- as soluções A/C/F/H, interferem com: ETAR de Silveiras; Estação Elevatória; 
Imóvel de Valor Edificado - Monte da Videira e ainda com o património 
arqueológico da Videirinha. De referir que a ETAR de Silveiras está construída 
e o respectivo emissário e executor estão actualmente em fase de construção, 
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tendo a obra sido iniciada ainda antes do estabelecimento das medidas 
preventivas para o local; 

- as soluções A/C/F/H atravessam o perímetro de protecção das captações 
ABL1, ABL3 e PFT1 e no corredor destas soluções encontra-se ainda a 
estação de tratamento de águas de Silveiras (por desinfecção), pelo que na 
fase de construção a qualidade da água poderá vir a ser alterada ou pode 
haver o rebaixamento dos níveis de água nessas captações. De referir que 
estas captações são actualmente a única origem de água para abastecimento 
público de Silveiras; 

- as soluções B/D/E/G/I/J interceptam os aquíferos da Bacia do Tejo-Sado, 
Évora-Montemor-Cuba (sector de Montemor-o-Novo) e Zona de Ossa Morena, 
enquanto que as soluções A/C/F/H interceptam Zona de Ossa Morena e 
Évora-Montemor-Cuba (sectores de Escoural e Montemor-o-Novo). Tendo em 
conta as estruturas hidrogeológicas que interceptam, conclui-se que as 
soluções B/D/E/G/I/J são as mais favoráveis, uma vez que a Zona de Ossa 
Morena é menos produtiva; 

- as soluções B/D/E/G/I/J atravessam as linhas de Água “Ribeira dos Cuncos”, 
“Ribeira de Canha/Rio Almansor” e “Ribeira das Antas” enquanto que as 
soluções A/C/F/H para além destas atravessam ainda a “Ribeira de Lage”; 

- as soluções B/D/E/G/I/J apresentam menos aglomerados populacionais nas 
proximidades e menos receptores sensíveis ao ruído, para além de que os 
impactes muito significativos incidem sobre a solução A, onde os aglomerados 
de Colónias e Videira são os mais afectados; 

- as soluções D e E, seguida de I e J, apresentam menos áreas sensíveis e por 
isso menos situações de risco ambiental; 

- as soluções B/D/E/G/I/J afectam directamente com o edifício da Escola 
Primária da Quinta dos Pretos junto à E114. 

 
Relativamente às medidas de minimização a Câmara reforça a necessidade de implementação 
de todas as medidas de minimização e planos de monitorização previstos, assim como do 
seguinte: 

- caso a decisão incida sobre uma das soluções A/C/F/H deverá existir uma 
monitorização qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos subterrâneos 
localizada próximo de Silveiras; 

- na fase de projecto de execução  (após definição da solução) deverá ser 
analisado a forma como a linha afecta as áreas de regadio privadas; 

- implementação de medidas de minimização ao nível do ruído nas zonas onde 
os limites legais sejam excedidos, salientando as medidas para os receptores 
sensíveis identificados com os n.º15 e 18; 

- na fase de projecto de execução  (após definição da solução) deverá ser feita 
uma análise pormenorizada das vias afectadas e dos respectivos 
restabelecimentos, para além da eventual necessidade de outros 
restabelecimentos; 

- o EIA não contempla a identificação dos diversos aparcamentos de gado, no 
entanto de acordo com informação disponível na autarquia, serão 
previsivelmente 4 que poderão ser fragmentados (inclui mapa dos 
aparcamentos anexo ao parecer) 

 
Informa ainda que a autarquia instalou uma unidade piloto de reciclagem de Resíduos de 
Construção e Demolição que se encontra em funcionamento e que está a produzir agregados 
reciclados que podem ser utilizados na construção de infra-estruturas. 
 
A Junta de Freguesia de Silveiras informa que após auscultação dos proprietários da 
freguesia, as opiniões foram favoráveis às soluções B/D/E/G/I/J, uma vez que abrange áreas 
de latifúndio.   
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A proprietária de um prédio misto (km 69+900 Sol. A/C/F/H – final do viaduto sobre a ribeira 
de Canha/rio Almansor – Quinta do Zambujalinho ) considera que o traçado está demasiado 
próximo da zona edificada e por cima da linha de água, deixando uma pequena parcela  a sul 
sem qualquer utilização viável. Assim considera que este traçado deve ser desviado para junto 
do caminho público confinante, obrigando desta forma apenas a reformular o acesso às 
propriedades. Apresenta ainda como alternativa as soluções mais a Norte (B/D/E/G/I/J) as 
quais não teriam efeitos negativos na sua propriedade. 
 
A proprietária da Horta do Zambujalinho  (entre as Sol. A/C/F/H - km 69+900 e Sol. 
B/D/E/G/I/J – km 69+200) considera que ambos os corredores implicam impactes negativos 
muito significativos na propriedade, quer pela sua desvalorização, quer ao nível da poluição 
sonora. 
 
Os proprietários de um prédio misto  composto por dois prédios urbanos e um rústico com 16 
ha (km 68+900 Sol. B/D/E/G/I/J – monte da Boavista ) constatam que as soluções B/D/E/G/I/J 
atravessam a sua propriedade no sentido poente-nascente, dividindo-a em duas e separando 
as duas áreas habitacionais, impedindo a sua exploração conjunta, o abastecimento de água e 
de energia e o escoamento das águas residuais para além de desvalorizar a propriedade. 
Informam que a casa principal, com cerca de 1200m2 constitui a sua única residência e que 
está preparada para uma futura utilização turística.  
 
Consideram que o corredor das soluções A/C/F/H, mais a sul não afectaria a propriedade, 
embora pudesse produzir danos significativos, ainda que menores que os seus, nas 
propriedades vizinhas.  
 
Referem que a única razão para o corredor das soluções B/D/E/G/I/J ser tão lesivo dos seus 
interesses resulta da segmentação dos troços Moita/Montemor e Montemor/Évora, que ao 
estabelecer um ponto comum de ligação tornou imperativa a passagem na zona mais crítica da 
propriedade. Caso o ponto de ligação dos dois troços fosse deslocado mais para norte, 
permitiria cortar a propriedade apenas no seu canto nordeste, fazendo passar o traçado atrás 
da habitação principal, sem prejuízo da vivência ao ar livre do lado sul. Esta alteração, a par do 
eventual enterramento da via entre taludes e adequadas barreiras acústicas poderia ser menos 
prejudicial para a propriedade. 
 
Caso a solução proposta não seja de todo inviável, consideram que as Soluções B/D/E/G/I/J 
deveriam ser deslocadas mais para sul, afastando-a da habitação e baixando ao máximo a 
cota por forma a não constituir uma barreira visual.  
 
Consideram ainda inaceitável que o restabelecimento proposto para acesso às propriedades 
seja o proposto no EIA, uma vez que implicaria ainda mais impactes negativos na propriedade. 
 
A proprietária do Monte da Videira  (km 65+900 Sol. A/C/F/H) informa que a propriedade de 
30 ha de olival possui um conjunto habitacional com Casa Senhorial datada do Sec. XVII, 
classificada como património de valor histórico, para além de um conjunto de pedras do 
neolítico, que indicam vestígios de povoação pré-histórica. Refere que as Sol. A/C/F/H afectam 
directamente a sua propriedade. 
 
Relativamente às Soluções B/D/E/G/I/J considera que são as que resultam mais integradas na 
paisagem, afectando menos receptores sensíveis como habitações ou aglomerados 
populacionais apresentando ainda menor extensão. Estas soluções integram a Solução I, a que 
segundo o EIA se apresenta como a menos desfavorável, para além de não afectar a estação 
de tratamento de águas residuais das Silveiras, como acontece com as Sol. A/C/F/H. 
 
A proprietária da Herdade da Basbaia  (km 67+000 Sol. A/C/F/H)  considera que as soluções 
A/C/F/H apresentam impactes negativos na actividade socio-económica, ameaçando a 
viabilidade da Herdade, uma vez que: 
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- a criação de bovinos em regime extensivo terá de ser reduzida, afectando a 
rentabilidade do investimento em máquinas, alfaias e trabalhadores; 

- no que respeita ao gado suíno (porco preto) o impacte será mais significativo, não só 
devido à diminuição da área de montado, como devido à especial sensibilidade desta 
espécie ao ruído; 

- passam a poucas centenas de metros de uma casa de habitação - Monte da Basbaia e 
do Monte da Misericórdia – sede do Clube de Caçadores da Basbaia; 

- cerca de 40% deste corredor está incluído em Reserva Ecológica Nacional implicando 
impactes significativos nas componentes ecológicas quer na fase de construção quer 
de exploração; 

- estudos ambientais revelam a ocorrência de algumas espécies a conservar, como a 
lontra, o cágado mediterrânico e diferentes tipos de morcegos; 

- foi celebrado um contrato com o IFADAP para a electrificação da propriedade, criando 
assim uma área de regadio de 15 ha, sendo a sua exploração condição absoluta para o 
financiamento. 

 
O proprietário de terrenos  entre o km 67+500 a 69+000 Sol. A/C/F/H e os km 67+000 a 
68+700 Sol. B/D/E/G/I/J apresenta uma análise do EIA na perspectiva de proprietário e outra 
na perspectiva de cidadão residente no concelho de Montemor-o-Novo. 
 
Assim, relativamente à sua propriedade considera que as Sol. A/C/F/H apresentam impactes 
ambientais negativos significativos uma vez que nesta zona ocorrem várias espécies de aves, 
nomeadamente águias e cegonhas pretas para além de outras espécies como a lontra, as 
quais irão perder o seu habitat ou sofrer com elevados níveis de ruído. 
 
Relativamente às Sol. B/D/E/G/I/J, tendo em conta que a propriedade é a mesma, os impactes 
serão os referidos para as outras soluções, embora de menor significância. No entanto estas 
soluções implicam o abate de um maior número de árvores protegidas. 
 
Como munícipe, este proprietário contesta as Sol. A/C/F/H uma vez que: 

- aproximam-se da povoação das Silveiras, já penalizada pela travessia da EN4 e da 
proximidade à A6, comprometendo seriamente a qualidade de vida dos residentes, 
quer durante a construção, como depois na exploração; 

- atravessam uma zona muito sensível em termos ecológicos denominada S. Gens, 
entre os km 67+000 e 68+700, caracterizada por um microclima húmido e relevo único 
neste concelho. 

 
Relativamente aos dois corredores considera que se aproximam de habitações dispersas na 
parte final do troço, afectando a qualidade de vida dos respectivos habitantes e o valor 
patrimonial dessas propriedades. Considera ainda que o facto do subsolo ser granítico, durante 
a fase de construção a estrutura dessas habitações será afectada. 
 
Não entende a justificação da escolha das soluções propostas em detrimento de outras que 
considera mais lógicas. Propõe assim soluções alternativas, nomeadamente; total paralelismo 
com a A6, podendo apresentar uma variante a sul de Montemor-o-Novo; utilização da lateral da 
linha férrea do sul, no espaço possível; outras soluções desenhadas em mapa anexo. 
 
 

·  Pareceres não específicos à área de um concelho  
 
O Estado Maior da Força Aérea  informa que apenas entre os km 6+000 e 10+000 os traçados 
se encontram abrangidos pela Servidão Aeronáutica da BA6 no Montijo, considerando que não 
há inconvenientes para a sua implantação. O restante traçado não se encontra abrangido por 
nenhuma servidão de unidades afectas à Força Aérea. 
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O Turismo de Portugal, I.P.  sublinha a relevância para a promoção da conectividade 
internacional do projecto, bem como os efeitos induzidos no tecido económico regional, em 
particular, no sector do turismo. 
 
Este Instituto emite parecer favorável ao projecto, salientando que os impactes negativos no 
turismo têm um carácter temporário e correspondem sobretudo à fase de construção. Refere 
ainda que deverão ser acautelados os seguintes aspectos, para além das medidas de 
minimização propostas no EIA: 

- assegurar que o restabelecimento das vias rodoviárias não venha a afectar 
negativamente o acesso aos empreendimentos turísticos existentes ou previstos na 
envolvente; 

- garantir que não sejam obstruídas com movimentações de terras as vistas ou 
panorâmicas interessantes e que constituem factores de atracção turística. 

 
 
Relativamente ao EIA, a Quercus  considera o seguinte: 
 

- de um modo geral, o EIA apresenta uma estrutura organizada, que permite avaliar de 
forma coerente e legível os vários impactes ao longo do traçado proposto, de acordo 
com as alternativas propostas. Surgem no entanto algumas dúvidas relativamente às 
propostas de traçado, nomeadamente em relação à definição do mesmo e da forma 
como foi efectuada a sua divisão em troços; 

- face aos novos desenvolvimentos, a Quercus entende que o presente estudo carece 
de um verdadeiro enquadramento no que se refere aos seus impactes no tecido social, 
rural e urbano, na envolvente do projecto, que terá que ser entendida a um nível 
regional; 

- relativamente à definição do traçado, a uma escala macro, regista-se uma evidente 
falta de transparência na forma como esta definição de localização de traçado foi 
previamente definida; 

- a divisão nos troços e sub-troços também não são explicadas, facto que se afigura 
mais grave porque as localizações a montante e a jusante condicionam de forma 
inequívoca os traçados dos mesmos; 

- a decisão de avaliar primeiro um troço intermédio não é muito clara do ponto de vista 
estratégico, uma vez que condiciona de imediato os troços imediatamente adjacentes 
no ponto de ligação dos mesmos;  

- deste modo, as alternativas de traçado em apreciação no presente EIA configuram 
apenas pormenores de traçado, uma vez que as grandes opções de traçado foram já 
há muito decididas, sem uma verdadeira discussão pública; 

 
No que diz respeito à justificação do projecto considera que esta se baseia única e 
exclusivamente numa análise a nível nacional, numa óptica de inserção de Portugal num 
contexto ibérico e de ligação com a Europa, sendo ainda referidos no EIA os impactes positivos 
nas políticas energéticas, devido a uma transferência modal das acessibilidades. No entanto, e 
face aos novos desenvolvimentos relativos á instalação de uma infra-estrutura aeroportuária na 
envolvente do projecto, considera que esta avaliação poderá revelar-se desajustada da nova 
realidade podendo estar a sobrepor-se valências importantes numa área relativamente restrita 
e a criar redundâncias. 
 
Ao nível local, e mesmo regional, não são perceptíveis os benefícios do projecto em avaliação. 
Pelo contrário, os impactes cumulativos inerentes a uma expansão urbana decorrente da 
instalação de um conjunto de infra-estruturas pesadas perspectivam-se extremamente 
complexos e passíveis de induzir um desenvolvimento contrário ao estipulado nos planos 
regionais de ordenamento do território, e concretamente no PROTAML. 
 
Relativamente à avaliação de impactes, a Quercus refere que uma vez que as alternativas 
propostas não apresentam diferenças muito relevantes entre si, a sua análise que aplica-se à 
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generalidade dos traçados propostos. Para esta Associação, a avaliação de impactes não 
reflecte, os verdadeiros impactes ao nível local, e mesmo regional, nomeadamente ao nível dos 
impactes socio-económicos e no ordenamento do território. 
 
No caso dos aspectos socio-económicos, é sistematicamente referido no Relatório Síntese do 
EIA o impacte positivo pela dinamização da economia local, mas quase nunca o impacte 
negativo da afectação de culturas agrícolas na economia local e regional, considerando apenas 
impactes residuais, embora “de difícil minimização a perda de viabilidade de explorações 
agrícolas afectadas pela via e o consequente abandono da actividade agrícola por parte dos 
proprietários”. 
 
De facto, as áreas atravessadas pelo projecto, independentemente das alternativas de traçado 
proposto irão afectar inúmeras propriedades agrícolas, alguma de elevado valor económico, ao 
nível local, regional e até mesmo nacional, não só nos concelhos referidos, mas um pouco ao 
longo de todo o traçado, e de que é exemplo a região vitivinícola de Fernando Pó e do 
Poceirão (concelhos de Palmela e Montijo). 
 
De igual modo, é referido no estudo que não são atravessadas áreas protegidas ou inseridas 
na Rede Natura 2000, nem áreas de interesse faunístico ou florístico. Mais uma vez, são 
negligenciados valores importantes, como o papel dos montados ao nível da sustentabilidade 
dos ecossistemas e da economia regional. 
 
No entender da Quercus , deveriam ser equacionados outros traçados com menor impacte ao 
nível do atravessamento dos montados, e nomeadamente dos povoamentos de sobreiros e 
azinheiras. 
 
Segundo a Quercus, a ponderação de indicadores para avaliação dos impactes no descritor 
Ordenamento do Território reflecte esta falta de visão sobre a importância destas áreas no 
tecido social e económico da região, atribuindo factores de ponderação muito inferiores às 
áreas de cultivo (factor 3), e até mesmo aos montados (factor 5), quando comparados com as 
áreas urbanas e de valor ecológico (factor 9) ou as áreas urbanizáveis propostas mas ainda 
inexistentes (factor 7). 
 
Entende que o impacte do projecto em áreas de forte implantação rural não poderá ser apenas 
avaliado ao nível meramente legalista da desafectação de terrenos de RAN/REN e de 
montados de sobro e azinho, impactes considerados pelo próprio estudo ultrapassáveis apenas 
“através da declaração de empreendimento de imprescindível utilidade pública”, mas deverá ter 
em conta o seu impacte na reorganização do tecido social e económico da região envolvente. 
 
Deste modo, será necessária uma identificação das actividades económicas e agrícolas 
afectadas, de forma a poder avaliar o seu impacte efectivo na economia e demografia local e 
regional. 
 
No que diz respeito às medidas de minimização, entende que: 

- as medidas de minimização deverão contemplar formas de compensação às 
actividades agrícolas afectadas e procurar o restabelecimento da actividade agrícola, 
sempre que este se afigure viável; 

- o “efeito barreira” através das explorações agrícolas deverá ser minimizado e obviado 
sempre que possível; 

- ao nível dos montados, é também necessária uma definição de políticas de 
compensação que procurem recuperar o valor funcional dos ecossistemas afectados 
e/ou perdidos; 

- sempre que sejam afectadas povoações, é absolutamente imprescindível que sejam 
adoptadas medidas de minimização e de restabelecimento de ligações perdidas, 
através de acessibilidades alternativas que contemplem nomeadamente as populações 
mais desfavorecidas — idosos e pessoas com deficiência motora. 
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Em relação aos impactes cumulativos e indirectos considera que a avaliação é 
extraordinariamente superficial e manifestamente insuficiente face às enormes transformações 
que se perspectivam para o território. 
 
Apesar de serem referidos projectos complementares e subsidiários a Quercus estranha que 
não seja contemplado na análise dos impactes cumulativos o Projecto de Instalação da 
Plataforma Logística do Poceirão, uma vez que este é referido inúmeras vezes como uma das 
justificações para o actual traçado em análise e sendo inclusive considerado uma mais-valia 
para o próprio projecto de infra-estrutura alvo do presente estudo, assim como de um conjunto 
de infra-estruturas associadas, ao nível das acessibilidades, nomeadamente a Terceira 
Travessia sobre o Tejo. 
 
A Brisa, S.A. refere que as Soluções em avaliação interceptam a A12 Auto-estrada 
Setúbal/Montijo e a A13 Auto-estrada Almeirim/Marateca. Refere que esse atravessamento 
está previsto em viaduto e salienta que a solução a adoptar deverá contemplar as melhores 
soluções técnicas para a minimização das eventuais interferências com a actual via em serviço. 
 
No desenvolvimento subsequente deste projecto, dever-se-á considerar não só as zonas de 
servidão “non aedificandi” das A12 e A13, garantindo todas as disposições regulamentares 
aplicáveis à sua implantação, como adequar e implementar as medidas necessárias à 
compatibilização dos diversos projectos, nomeadamente todas as situações que possam 
carecer de cuidados técnicos específicos, bem como da gestão do tráfego das duas auto-
estradas, sobre as quais a Brisa terá de se pronunciar oportunamente. 
 
Considera que a materialização deste empreendimento tem impactes significativos na rede 
outorgada à Brisa, com consequentes perturbações no tráfego, bem como a alteração e 
reposição de infra-estruturas associadas à auto-estrada, nomeadamente órgãos de drenagem, 
telecomunicações etc., que é necessário avaliar. 
 
No que respeita ao métodos construtivos a adoptar pela Linha de Alta Velocidade (LAV), 
considera que deverão minimizar as interferências com a auto-estrada e suas infra-estruturas. 
 
A Estradas de Portugal S.A. (EP, S.A.)  informa que não estão em curso nem previstos 
quaisquer estudos ou projectos rodoviários do âmbito desta empresa que possam colidir com 
as soluções estudadas para a Linha de Alta Velocidade no Troço entre Moita e Montemor-o-
Novo. 
 
Refere que em diversos pontos são interceptadas estradas da rede rodoviária nacional, 
nomeadamente as auto-estradas IC32, A12/IC3, A13/IC11 e A6/IP7, considerando essencial 
que: 

- no desenvolvimento do projecto seja garantida a compatibilização da solução que vier 
a ser aprovada ambientalmente com as infra-estruturas rodoviárias existentes e 
ligações associadas; 

- sejam preconizadas medidas de minimização, a incorporar no projecto de execução e a 
implementar durante a fase de construção da obra, destinadas a garantir a manutenção 
em serviço das estradas da rede nacional interferidas, com as indispensáveis 
condições de segurança, fluidez e comodidade para os utentes. 

 
No que respeita À interferência com o IC32, chama a atenção para a necessidade dos viadutos 
sobre este itinerário comportem futuros alargamentos do mesmo para o perfil 2x4 vias de 
3,50m, bermas esquerdas de 1,0m e direitas de 2,5m, com separador new-jersey de 0,60m. 
 
A consensualização de soluções técnicas e de procedimentos de minimização de impactes 
com EP, S.A. deverá ser salvaguardada na Declaração de Impacte Ambiental e devidamente 
demonstrada em fase de pós-avaliação (RECAPE) do projecto. 
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A Portucel Florestal , proprietária da Herdade da Espirra refere que esta propriedade de 1700 
ha é um activo de extrema importância para a região e para o Grupo Portucel Soporcel. 
Apresenta uma análise do impacto para o Grupo, resultante do atravessamento da Herdade da 
Espirra pela linha de alta velocidade, referindo o seguinte: 

- afectação de áreas objecto de importantes recursos florestais (povoamentos de 
eucaliptos, montado de sobro ou pinho, viveiros florestais, zonas de vinha, pastagens, 
bem como a produção de serviços associados a estes recursos como a cinegética, 
turismo, recreio e lazer) numa área não inferior a 280 ha, o que destroi de maneira 
irreversível o valor global desta propriedade, com avultados prejuízos económicos para 
o Grupo; 

- afectação de recursos naturais. A herdade está inserida numa unidade de paisagem 
classificada como área de alto valor de conservação (atribuída pela WWF) por conter 
valores de biodiversidade significativos à escala da paisagem; 

- impactes estéticos e no ambiente sonoro que prejudicam a actividade do conjunto, 
comprometendo o desenvolvimento da componente turística. 

 
Considera que a Solução I é a que mais afecta, directa e indirectamente, os recursos naturais e 
silvestres, bens e serviços assim como valores ambientais associados da propriedade, 
nomeadamente uma zona de produção cinegética turística, com elevado potencial para javali, 
lebre, coelho, perdizes e aves migratórias. 
 
Refere ainda que embora possam haver pequenas cambiantes nas várias soluções propostas, 
todas elas apresentam grandes inconvenientes para o Grupo uma vez que: 

- em qualquer dos traçados a área de extensão de atravessamento afecta a produção de 
eucalipto, cortiça e pinho e desmembra a continuidade territorial, dificultando e 
encarecendo a sua exploração económica; 

- as soluções mais a Sul irão prejudicar mais que as soluções a Norte, a utilização pela 
avifauna da barragem da Espirra; 

- a solução I tem um relevante impacte ecológico ao nível da conservação da 
biodiversidade num espaço de elevado valor faunístico localizado ao PK36, 
atravessando uma área de RAN e uma lagoa temporária; 

- as soluções a Sul poderão afectar os estudos científicos de investigação relativos às 
trocas gasosas na Herdade. 

 
Relativamente às medidas de minimização, refere que as propostas de restabelecimentos, 
apenas duas em cerca de 4 km de atravessamento da herdade, são manifestamente 
insuficientes para uma correcta gestão florestal sustentável. Relativamente à fase de 
construção parece não ser evidente que esteja assegurada a minimização dos distúrbios do 
ecossistema, particularmente os associados à movimentação de terras e abate de árvores. O 
enquadramento estético das barreiras sonoras e o revestimento dos taludes podem causar um 
grande impacte na paisagem que importa minimizar. Também não estão previstas medidas 
para salvaguardar a lagoa temporária identificada na carta síntese de impactes. 
 
 
A AFLOPS refere que os dois corredores, que integram as 10 soluções interferem com sete 
proprietários associados, respectivamente: 

- Herdade de Rio Frio (Palmela); 
- Herdade Alto Pina (Palmela); 
- Herdade Quatro Vales (Palmela); 
- Herdade Craveira do Sul (Palmela/Vendas Novas); 
- Herdade da Espirra – Portucel (Palmela/Vendas Novas); 
- Herdade dos Carvalhais (Vendas Novas); 
- Herdade da Broca (Montemor-o-Novo). 
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Independentemente da escolha da solução, as propriedades identificadas são, em maior ou 
menor grau, afectadas pela linha.  
 
As propriedades de Rio Frio, Alto Pina e Quatro Vales são actualmente atravessadas pela EN5 
e a Herdade de Rio Frio é ainda afectada pela servidão da Linha Ferroviária do Sul. O conjunto 
das propriedades desenvolve, à alguns anos, um projecto turístico, localizado no sector norte 
das propriedades, na área de influência da barragem da Venda Velha, previsto no PDM de 
Palmela. Apesar do traçado da Linha de alta velocidade não interferir com este projecto, sugere 
a consulta deste projecto para assegurar as acessibilidades ao mesmo. Quanto aos traçados, 
todos colidem com estas propriedades, sendo que as soluções B e G implicam ainda a 
expropriação de dois sectores da Herdade de Alto Pina, situação que pode ser minimizada com 
a escolha das soluções D, I ou J. 
 
No que diz respeito às Herdade da Espirra (Portucel), Craveira do Sul e a extrema da Herdade 
de Carvalhais, as soluções B e G dividem as 3 propriedades inviabilizando: 

- a gestão/rentabilidade da parcela sul da Herdade da Craveira; 
- a expansão do perímetro urbano de Piçarras; 
- o desenvolvimento do projecto turístico dos Carvalhais, 
- a construção da Variante à EN4; 
- a expansão do perímetro urbano da Afeiteira; 
- a expansão do perímetro urbano de Vendas Novas. 

 
Relativamente à Herdade de Carvalhais, com cerca de 1190 ha, considera que esta já sofreu 
com outros projectos, nomeadamente Linha Ferroviária do Sul, EN4, caminhos públicos de 
acesso a Piçarras e Afeiteira e com a Linha de Alta e Média Tensão. Salienta que existe um 
pedido de informação prévia para a localização de um empreendimento turístico nos sectores 
centrais da propriedade, sendo este inviabilizado pelas soluções B e G. Considera ainda que a 
proximidade destas soluções à albufeira de Carvalhais constitui um impacte importante, assim 
como a afectação de sobreiros. 
 
No que diz respeito à Herdade da Broca, as soluções A, C, F e H atravessam a propriedade no 
sector central, inviabilizando a sua normal gestão florestal. 
 
Refere que os princípios a considerar na escolha do corredor para a linha de alta velocidade, 
no que diz respeito ao sector da produção florestal, devem ter em atenção: 

- a linha de alta velocidade deve acompanhar, na medida do possível, as infra-estruturas 
já existentes, nomeadamente a A2; 

- os atravessamentos das propriedades devem ser mínimos, desejavelmente junto às 
extremas de modo a evitar a fragmentação da propriedade; 

- acautelar todas as intenções e projectos em desenvolvimento, nomeadamente os de 
uso turístico identificados; 

- salvaguardar os planos de água e cursos permanentes, nomeadamente a Albufeira de 
Carvalhais. 

 
Conclui que a Solução I é a que menos afecta as propriedades referidas , ainda que o ónus da 
proximidade da linha seja uma realidade a todos os proprietários. Para esta Associação, as 
Soluções B e G não reúnem condições para constituir uma alternativa em Vendas Novas. 
 
A Comissão Política Distrital de Setúbal do Partido S ocial Democrata  apresenta as 
seguintes questões que considera não estarem explicadas no EIA: 

- existindo um grande volume de terras sobrantes, e apesar de ser referido que serão 
depositadas em pedreiras em exploração, não são referidos os locais seleccionados 
para esse fim; 

- também não estão definidos os locais de empréstimo, que atendendo às quantidades 
envolvidas, poderá ter um impacte muito significativo na paisagem, se não forem 
adoptadas medidas; 
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- as quantidades estimadas de terras que têm que ser movimentadas ultrapassa em 
muito os valores estimados, uma vez que estes apenas se referem a solos de 
qualidade empregues; 

- no atravessamento da Linha do Alentejo (km 20+500), as cotas do terreno irão permitir 
a acumulação de água nas proximidades da Linha de Alta Velocidade, caso não seja 
realizada a regularização da linha de água; 

- é necessário cuidado no dimensionamento das passagens hidráulicas e no 
encaminhamento das águas, por forma a permitir um bom escoamento; 

- na fase de exploração terá que ser tido em conta as vibrações e o ruído e a sua 
afectação nas habitações e pessoas; 

- não são referidas no EIA as questões relativas à qualidade do Ar. 
 
 
 
Os originais dos pareceres recebidos encontram-se a rquivados no processo 
administrativo na Agência Portuguesa do Ambiente. 
 
 

8. SÍNTESE DOS RESULTADOS DA CONSULTA PÚBLICA 
 
 
 

Resumo das posições assumidas nos pareceres 
Favorável Desfavorável Origem do Parecer 

Solução Corredor Solução Corredor 
Concelho 

Câmara Municipal da Moita - - Todas Todos 
Junta de Freguesia da Moita - - - - 
Joaquim Luís Tavares Pina Júnior, Herd.os 
Sol. A/B/C/D/E (km 5+000) - - A/B/C/D/E Sul 

Três cidadãos residentes em Rego de Água , 
freguesia de Alhos Vedros (km 0+500 – todas 
as soluções 

- - - - 

Moita 

Junta de Freguesia de Pinhal Novo I Norte - - 
Comissão de Administração da AUGI do 
Extremo Norte de Palmela “Bela Vista” Sol. 
A/B/C/D/E (km 4+000 a 4+500) 

F/G/H/I/J Norte A/B/C/D/E Sul 

310 cidadãos da Freguesia de Poceirão em 
parecer abaixo-assinado A/D/F/I Sul B/C/E/G/H/J Norte 

228 cidadãos da Localidade de Fernando Pó, 
em parecer abaixo-assinado 

B/C/E/G/H/J Norte A/D/F/I Sul 

36 cidadãos da Freguesia de Pinhal Novo em 
parecer abaixo-assinado - - Todas Todos 

Um cidadão de Pinhal Novo F/G/H/I/J Norte A/B/C/D/E Sul 
15 sócios da Associação de Regantes Nova 
Vida – Fonte da Vaca- Pinhal Novo - - - - 

Dois cidadãos em parecer individual 
residentes em Fonte da Barreira (Sol. 
B/C/E/G/H/J Km 27+000 a 28+000) 

I Sul - - 

Proprietários de dois prédios rústicos 
(km25+200 Sol.B/C/E/G/H/J), em Poceirão – 
Brejos do Poço 

- - - - 

Palmela 

Portucel Florestal, proprietária da Herdade da 
Espirra 

- - I Sul 
Palmela 
Vendas 
Novas 

Câmara Municipal de Vendas Novas - - Todas Todos 
Assembleia Municipal de Vendas Novas - - Todas Todos 
Junta de Freguesia de Landeira  - - Todas Todos 
Junta de Freguesia de Vendas Novas - - Todas Todos 

Vendas 
Novas 
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Sociedade do Parque Industrial de Vendas 
Novas (SPIVN) 

- - B/D/E/G/I/J 
Norte e 

Interligação 
Sul/Norte 

Santa Casa da Misericórdia de Vendas Novas - - Todas Todos 
Casa do Povo de Vendas Novas – Lar de N.ª 
Sr.ª da Saúde na Afeiteira (entre os Km 45 e 
46+000 - Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) 

- - A/C/D/E/F/H/I/J Sul 

Associação de Desenvolvimento Local 
Vendas Novas – Porta do Alentejo - - Todas Todos 

Suigranja – Sociedade Agrícola S.A. (km 
56+000 Sol. B/D/E/G/I/J), arrendatária da 
Herdade da Chaminé do Meio 

A/C/F/H Sul B/D/E/G/I/J Norte 

Proprietário do Aviário da Chanequinha, (km 
47+600 Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) B/G Norte A/C/D/E/F/H/I/J 

Sul e 
Interligação 
Sul/Norte 

Sociedade Agrícola do Vale da Torre, Lda - 
Herdade dos Besteiros (km 41+000 todas as 
soluções) 

- - Todas Todos 

Proprietário da Herdade da Afeiteira  (km 
44+700 Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) - - A/C/D/E/F/H/I/J Sul 

Abranches e Filhos, Lda (Produção de 
carácter industrial de citrinos) A/C/D/E/F/H/I/J Sul B/G Norte 

A. V. Santos Fernandes Herd.os – Herdade 
dos Carvalhais (sensivelmente entre os km 
42+000 e 44+900 Sol. B e G) 

- - B/G Norte 

Sociedade Agrícola S. Brás (Foros da 
Afeiteira) (Sol. B/G e Sol. A/C/D/E/F/H/I/J) 
enquadram a propriedade. 

- - B/G e 
A/C/D/E/F/H/I/J Norte e Sul 

Casa Agrícola Maurício Silva, Lda (Herdade 
da Ajuda e Ajuda Nova) - - D/E/I/J Interligação 

Sul/Norte 
Proprietário da Herdade do Catalão, (Sol. 
A/C/F/H - km 54+000) - - A/C/F/H Sul 

proprietário da Herdade da Marconi, Sol. 
B/D/E/G/I/J km 54+500 

A/C/F/H Sul B/D/E/G/I/J 
Norte e 

Interligação 
Sul/Norte 

206 cidadãos em parecer individualizado - - Todas Todos 
67 cidadãos em parecer tipo - - Todas Todos 
55 cidadãos em parecer tipo (Afeiteira) - - Todas Todos 
35 cidadãos em parecer tipo - - Todas Todos 
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo D/E/I/J Norte A/C/F/H Sul 
Junta de Freguesia de Silveiras B/D/E/G/I/J Norte - - 
Proprietária do Monte da Videira (km 65+900 
Sol. A/C/F/H) 

B/D/E/G/I/J Norte A/C/F/H Sul 

Proprietária da Herdade da Basbaia (km 
67+000 Sol. A/C/F/H)   - - A/C/F/H Sul 

Proprietário de terrenos entre o km 67+500 a 
69+000 Sol. A/C/F/H e os km 67+000 a 
68+700 Sol. B/D/E/G/I/J 

- - A/C/F/H Sul 

Proprietária de um prédio misto (km 69+900 
Sol. A/C/F/H – final do viaduto sobre a ribeira 
de Canha/rio Almansor – Quinta do 
Zambujalinho) 

B/D/E/G/I/J Norte A/C/F/H Sul 

Proprietária da Horta do Zambujalinho (entre 
as Sol. A/C/F/H - km 69+900 e Sol. 
B/D/E/G/I/J – km 69+200) 

- - Todas Todos 

Os proprietários do Monte da Boavista (km 
68+900 Sol. B/D/E/G/I/J) 

A/C/F/H Sul B/D/E/G/I/J Norte 

Montemor-
o-Novo 

Estado Maior da Força Aérea - - - - 
Turismo de Portugal, I.P. - - - - 
Quercus - - - - 

- 
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Brisa, S.A. - - - - 
Estradas de Portugal S.A. (EP, S.A.) - - - - 

AFLOPS I - B/G 
Norte (em 
Vendas 
Novas) 

Comissão Política Distrital de Setúbal do 
Partido Social Democrata - - - - 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 



 
 
 
 

 
Relatório de Consulta Pública                                                                                                             32 
Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid - Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-o-Novo  
Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo 

 
RELATÓRIO DE CONSULTA PÚBLICA  

 
 

Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid 
Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-o-Novo Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Agência Portuguesa do Ambiente 
 
 

Fevereiro de 2008 
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ANEXO  I 
 
 

Órgãos de Imprensa e Entidades convidadas a participar na Consulta Pública 
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LISTA DE ENTIDADES CONVIDADAS A PARTICIPAR NA CONSULTA PÚBLICA DO 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid 

Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-o-Novo Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo 
 

 
NOME MORADA LOCALIDADE 
ANACOM -  Autoridade Nacional 
de Comunicações 

Av. José Malhoa, 12 1099-017 LISBOA 

Associação Nacional de 
Municípios Portugueses - ANMP 

Av. Elias Garcia, 7 – 1º 1000-146 LISBOA 

Associação Nacional de 
Freguesias - ANAFRE 

Rua António Pereira Carrilho, 5 – 3º 1000-046 LISBOA  

Associação Nacional da de 
Conservação da Natureza - 
QUERCUS 

Apartado 4333 1508 LISBOA CODEX 

BRISA – Auto-Estradas de 
Portugal, S. A 

Quinta Torre da Aguilha 
Edifício BRISA 

2785-599 SÃO DOMINGOS 
DE RANA 

Confederação Portuguesa das 
Associações de Defesa do 
Ambiente - CPADA 

Rua Ferreira Lapa, 25 – r/c 1150-155 LISBOA 

Centro de Estudos da Avifauna 
Ibérica - CEAI 

Rua do Raimundo, 119 
Apartado 535 

7002-506  ÉVORA 

Departamento de Ciências e 
Engenharia do Ambiente / UNL 

FCT / UNL – Quinta da Torre 2825 MONTE DA 
CAPARICA 

Grupo de Estudos do 
Ordenamento do Território e 
Ambiente - GEOTA 

Travessa Moinho de Vento, 17-c/v Dtª 1200 LISBOA 

Liga para a Protecção da 
Natureza - LPN 

Estrada do Calhariz de Benfica, 187 1500 LISBOA 

REN - Rede Eléctrica Nacional, 
SA 

Av. Estados Unidos da América, 55 - 20.º 
Apartado 5316 

1749-061 LISBOA 

Sociedade Portuguesa de 
Ecologia - SPECO 

Faculdade de Ciências da Univ. de Lisboa 
Edifício C4 – 4.º Piso – Campo Grande 

1749-016 LISBOA 

Sociedade Portuguesa para o 
Estudo das Aves - SPEA 

Av.ª da Liberdade, 105 – 2.º Esq.º 1250-140 LISBOA 

APIMINIRAL – Associação 
Portuguesa de Indústria Mineral 

Av.ª Manuel da Maia, 44 – 4.º D 1000-203 LISBOA 

Confederação da Industria 
Portuguesa – CIP 

Av.ª 5 de Outubro, 35 – 1.º 1000 LISBOA 

Centro de Biologia Ambiental da 
Faculdade de Ciências de Lisboa 

Rua Ernesto Vasconcelos 1749-016 LISBOA 

Centro de Estudos de 
Planeamento e Gestão do 
Ambiente – CEPGA 

Departamento de Ciências e Estudos do Ambiente 
Quinta da Torre 

2825 MONTE DA 
CAPARICA 

Centro de Estudos em Economia 
da Energia, dos Transportes e do 
Ambiente - CEETA 

Rua Miguel Lupi, 20 – 4.º 1200 LISBOA 

Conselho Científico / IST Av.ª Rovisco Pais 1000 LISBOA 
Departamento de Ambiente e 
Ordenamento 

Universidade de Aveiro 3800 AVEIRO 

INAC – Instituto Nacional de 
Aviação Civil 

Rua B – Aeroporto de Lisboa 1700-008 LISBOA 

Autoridade Nacional de Protecção 
Civil - ANPC 

Av.ª do Forte em Carnaxide 2795-112 CARNAXIDE 

Ministério da Defesa Nacional – 
Direcção-Geral de Infra-Estruturas 

Av.ª Ilha da Madeira 1400-204 LISBOA 

Ministério da Defesa Nacional – 
Força Aérea – Gabinete do Chefe 

Av.ª da Força Aérea 2724-506 ALFRAGIDE 
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NOME MORADA LOCALIDADE 
do Estado-Maior 
EDP – Distribuição de Energia, 
S.A 

Rua Camilo Castelo Branco, 43, 2º. 1050 – 044 LISBOA 

Estradas de Portugal, EPE Praça da Portagem 2809-013 ALMADA 
Optimus Telecomunicações, S.A Apartado 52121 1721-501 LISBOA 
Portugal Telecom SGPS, S.A Av. Fontes Pereira de Melo, 40 1069-300 LISBOA 
TMN – Telecomunicações Móveis 
Nacionais, S.A 

Av.ª Álvaro Pais, 2 1649-041 LISBOA 

TRANSGÁS – Sociedade 
Portuguesa de Gás Natural, S.A 

Rua Tomás da Fonseca, Torre C 1600-209 LISBOA 

VODAFONE  Portugal– 
Comunicações Pessoais,  S.A 

R Tomás Fonseca Torre A,13º 1600-209 LISBOA 

Universidade de Évora 
Área Departamental de Ciências 
da Natureza e Ambiente 

Colégio Luís António Verney 
Rua Romão Ramalho nº 59 

7000-671 Évora 

Associação de Municípios do 
Distrito de Évora 

Rua 24 de Julho, n.º1 
 
 

7000-673 Évora 

Marca-ADL Largo General Humberto Delgado, n.º7, 1.º 7050-123 Montemor-o-Novo 
Grupo dos Amigos de Montemor-
o-Novo 

Lg. Banha de Andrade - Apt. 110 7050-110 Montemor-o-Novo 

Apormor - Associação de 
Produtores de Bovinos Ovinos 
Caprinos da Região de Montemor 
- o - Novo 

Pq. Leilões G Apormor 
 

7050-020 Montemor-o-Novo 

Associação de Regantes da 
Barragem dos Minutos 

A/C Joaquim Roque 
Courela do Monte Novo 
Apartado 171 

7050 Montemor-o-Novo 

Assembleia Municipal de 
Montemor-o-Novo 

Largo dos Paços do Concelho  
 

7050-127 MONTEMOR-O-
NOVO 

Sousa Cunhal, Investimento 
SGPS, SA 

Rua Teófilo Braga, 82 7050-273 Montemor-o-Novo 

DGT – Direcção-Geral de Turismo Av. António Augusto de Aguiar, 86 1069-021 Lisboa 
Mota-Engil, Engenharia e 
Construção, S.A. 

Herdade de Benafessim 
Apartado 172 

7054-909 Montemor-o-Novo 

PORTUCEL - EMPRESA 
PRODUTORA DE PASTA E 
PAPEL, SA 

Mitrena, Apartado 55 2901-861 Setúbal 

Aviário da Charnequinha Exm.º Sr. António Carlos Pereira Marques Mé Mé 7080-013 VENDAS NOVAS 
HORTISET – Horto Fruticultores 
Unidos da Península de Setúbal, 
CRL 

Rua António Aleixo, 7 2965 Poceirão 

Cooperativa Agrícola de Poceirão 
CRL 

Av. de Palmela, 23 2965 Poceirão 

Associação de apoio aos 
pequenos Agricultores do 
Poceirão 

Av. de Palmela, 25 2965 Poceirão 

Sociedade do Parque Industrial 
de Vendas Novas - Urbanização, 
Gestão e Formação, Lda 

Edifício Copenhaga, letra H Parque Industrial de 
Vendas Novas 

7080-341 VENDAS NOVAS 
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LISTA DOS ORGÃOS DE IMPRENSA  
Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e Madrid 

Lote 3A2 – Lisboa / Montemor-o-Novo Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor-o-Novo 
 
 

NOME MORADA LOCALIDADE 
Redacção do “Jornal de 
Notícias” 

Rua Gonçalo Cristóvão, 195 – 219 4049-011 PORTO 

Redacção da T.S.F. Rádio 
Jornal 

A/c  Sr. José Milheiro  
Rua 3 da Matinha – Edifício Altejo – Piso 3 – Sala 301 

1900 LISBOA 

Redacção da Rádio 
Renascença 

Rua Ivens, 14 1200-227 LISBOA 

Redacção do Jornal 
Semanário Sol 

Rua de São Nicolau, 120 – 5.º 1100-550 LISBOA 

Redacção do Jornal “O 
Expresso” 

A/c Sr. Mário de Carvalho 
 Rua Duque de Palmela, 37-2º 

1200 LISBOA 

Redacção do “Diário de 
Notícias” 

Av.ª da Liberdade, 266 1200  LISBOA 

Redacção do Jornal “Correio 
da Manhã” 

Av.ª João Crisóstomo, 72 1069-043 LISBOA 

Redacção do “Jornal 
Público” 

Rua Viriato, 13 1069-315 LISBOA 

Redacção da Agência Lusa Rua Dr. João Couto, Lote C - Apartado 4292 1507 LISBOA CODEX 
Redacção da RTP  Avenida Marechal Gomes da Costa, 37 1849-030 LISBOA 
Redacção da SIC Estrada da Outurela 2795 LINDA-A-VELHA 
Redacção da TVI Rua Mário Castelhano, 40 2749-502 BARCARENA 
Jornal O Montemorense Travessa do Calvário, nº 2 

 
7050 Montemor-o-Novo 

Jornal Folha de Montemor 
  

R. St.º António, 20 
 

7050 - 202 MONTEMOR-
O-NOVO 

Rádio Nova Antena Rua Francisco José Mareco, Lote 28 7050-241 Montemor-o-
Novo 

Diário do Sul Estrada de Arraiolos (junto aos arcos da Cartuxa) 7000 Évora 
Rádio Telefonia do Alentejo  Estrada de Arraiolos - (aos arcos da Cartuxa) 

Apartado 2037 
7000 ÉVORA 

Rádio Diana  Rua República MARÉ-EE08 7000-500 ÉVORA 
Rádio Antena Sul R. Alcarcova de Baixo, 20 A – 1.º Esq, 7000 ÉVORA 
Gazeta de Vendas Novas Rua Estevão de Almeida, n.º 4 – 1.º 

 
7080-079 VENDAS NOVAS 
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ANEXO  II 
 
 

Programa das Sessões de Esclarecimento 
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Programa das Sessões 

 

 

Organização:  Gabinete de Avaliação de Impacte Ambiental 

Âmbito:  Consulta Pública do Projecto “Ligação Ferroviária de Alta Velocidade entre Lisboa e 
Madrid - Lote 3A2 – Lisboa / Montemor / Via TTT - Sub-Troço Moita / Montemor” 

 

Local:  Auditório da Biblioteca Municipal da Moita 

Dia:  25 de Janeiro de 2008 

Hora:  15 horas 

 

Mesa:  
 
Eng.º Augusto Serrano, APA (que preside); Eng.º Carlos Fernandes, Administrador da RAVE; 
Eng.ª Graça Jorge, Directora de Ambiente da RAVE; Eng.º João Fernandes, Director do Eixo 
Lisboa-Madrid da RAVE; Eng.ª Laura Sousa - Sener/Globalvia/Câncio Martins; Engº Aguinaldo 
Azevedo - Sener/Globalvia/Câncio Martins; Eng.ª Susana Serra – Amb e Veritas 

 

Local:  Auditório da Biblioteca Municipal de Vendas Novas 

Dia:  28 de Janeiro de 2008 

Hora:  10h30m 

 

Mesa:  
 

Eng.º Augusto Serrano, APA (que preside); Eng.º Carlos Fernandes, Administrador da RAVE; 
Eng.ª Graça Jorge, Directora de Ambiente da RAVE; Eng.º João Fernandes, Director do Eixo 
Lisboa-Madrid da RAVE; Eng.ª Laura Sousa - Sener/Globalvia/Câncio Martins; Engº Aguinaldo 
Azevedo - Sener/Globalvia/Câncio Martins; Eng.ª Susana Serra – Amb e Veritas 

 

Desenvolvimento dos Trabalhos: 

 

1. APA – Apresentação e Enquadramento da Sessão nos objectivos da Avaliação de 
Impacte Ambiental, mais precisamente na Consulta Pública do Procedimento de AIA; 

2. RAVE – Enquadramento do projecto de Alta Velocidade; 

3. Sener/Globalvia/Câncio Martins – Explicação das características Técnicas do troço em 
Avaliação; 

4. Amb&Veritas – Explicação das principais condicionantes ambientais do projecto. 

5. Período de Pergunta e Resposta. 
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Entidades convidadas para ambas as Sessões de Escla recimento 
 

 
ANACOM -  Autoridade Nacional de Comunicações 
Associação Nacional de Municípios Portugueses - ANMP 
Associação Nacional de Freguesias - ANAFRE 
Associação Nacional da de Conservação da Natureza - QUERCUS 
BRISA – Auto-Estradas de Portugal, S. A 
Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente - CPADA 
Centro de Estudos da Avifauna Ibérica - CEAI 
Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente / UNL 
Grupo de Estudos do Ordenamento do Território e Ambiente - GEOTA 
Liga para a Protecção da Natureza - LPN 
REN - Rede Eléctrica Nacional, SA 
Sociedade Portuguesa de Ecologia - SPECO 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves - SPEA 
APIMINIRAL – Associação Portuguesa de Indústria Mineral 
Confederação da Industria Portuguesa – CIP 
Centro de Biologia Ambiental da Faculdade de Ciências de Lisboa 
Centro de Estudos de Planeamento e Gestão do Ambiente – CEPGA 
Centro de Estudos em Economia da Energia, dos Transportes e do Ambiente - CEETA 
Conselho Científico / IST 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 
INAC – Instituto Nacional de Aviação Civil 
Autoridade Nacional de Protecção Civil - ANPC 
Ministério da Defesa Nacional – Direcção-Geral de Infra-Estruturas 
Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea – Gabinete do Chefe do Estado-Maior 
EDP – Distribuição de Energia, S.A 
Estradas de Portugal, EPE 
Optimus Telecomunicações, S.A 
Portugal Telecom SGPS, S.A 
TMN – Telecomunicações Móveis Nacionais, S.A 
TRANSGÁS – Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S.A 
VODAFONE  Portugal– Comunicações Pessoais,  S.A 
Universidade de Évora 
Área Departamental de Ciências da Natureza e Ambiente 
Associação de Municípios do Distrito de Évora 
Marca-ADL 
Grupo dos Amigos de Montemor-o-Novo 
Apormor - Associação de Produtores de Bovinos Ovinos Caprinos da Região de Montemor - o - Novo 
Associação de Regantes da Barragem dos Minutos 
Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo 
Sousa Cunhal, Investimento SGPS, SA 
DGT – Direcção-Geral de Turismo 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 
PORTUCEL - EMPRESA PRODUTORA DE PASTA E PAPEL, SA 
Aviário da Charnequinha 
HORTISET – Horto Fruticultores Unidos da Península de Setúbal, CRL 
Cooperativa Agrícola de Poceirão CRL 
Associação de apoio aos pequenos Agricultores do Poceirão 
Sociedade do Parque Industrial de Vendas Novas - Urbanização, Gestão e Formação, Lda 
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Entidades convidadas para a Sessão de Esclareciment o na Biblioteca Municipal da Moita 

 

- Câmara Municipal de Palmela 

- Câmara Municipal de Montijo 

- Câmara Municipal da Moita 

- Junta de Freguesia de Poceirão 

- Junta de Freguesia de Pinhal Novo 

- Junta de Freguesia de Quinta do Anjo 

- Junta de Freguesia de Marateca 

- Junta de Freguesia de Pegões 

- Junta de Freguesia de Santo Isidro de Pegões 

- Junta de Freguesia de Alhos Vedros 

- Junta de Freguesia de Moita 

- Junta de Freguesia de Vale da Amoreira 

 

 

Entidades convidadas para a Sessão de Esclareciment o na Biblioteca Municipal de 
Vendas Novas 

 

- Câmara Municipal de Montemor-o-Novo 

- Câmara Municipal de Vendas Novas 

- Junta de Freguesia de N.ª Sr.ª Bispo  

- Junta de Freguesia de Foros de Vale Figueira 

- Junta de Freguesia de Silveiras 

- Junta de Freguesia de Vendas Novas 

- Junta de Freguesia de Landeira 
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ANEXO  III  

 
 

Listas de Presença nas Sessões de Esclarecimento 
 
 
 
 
 
 


